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Resumo 

  

Este trabalho é resultado de uma pesquisa teórica acerca da relação entre as táticas da cultura hacker e a produção artística, o pensamento e outras práticas sociais do período contemporâneo. A investigação aborda laços e tensões existentes entre tecnologia, ciência, arte e poder, elegendo a estética como paradigma de expressão da diferença e do dissenso, no contexto de uma sociedade global cada vez mais interconectada e influenciada por dispositivos de produção e trocas, baseados na codificação numérica da informação e comunicação. Em seguida, apresenta-se uma discussão sobre a inserção de fenômenos poéticos e de geração da imagem no cenário de intersubjetividade, interação, flexibilidade e recombinação de repertórios. Por último, são descritas duas vias de compreensão da arte calcadas na ideia de hackeamento: a de apropriação, interferência, desvio, reprogramação e desenvolvimento colaborativo da tecnologia na arte e da arte na tecnologia; e a sua propagação  em trabalhos realizados sobre materiais indiretamente vinculados aos processos tecnológicos computacionais. 
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introdução 

  

A crise de degenerescência da ciência moderna, isto é, de sua epistemologia (SANTOS, B., 2000) reitera a relevância das questões tecnológicas e científicas relacionadas aos diversos campos do saber e da ação humana. Nesse contexto, as artes visuais têm oferecido oportunidades de abordagens múltiplas e complexas para a reflexão sobre as implicações socioculturais do desenvolvimento das tecnologias – e, por extensão, dos conhecimentos nela codificados e a partir dela difundidos. 

Isso ocorre porque, de um lado, a dissolução dos fundamentos científicos tradicionais não elimina o desnível instável entre os discursos e, tampouco, desfaz a dissimetria do saber e do poder (FOUCAULT, 2001). De outro lado, a contínua expansão do ambiente mundial da informação e comunicação digital aumenta as camadas de informação que nos circundam em um mundo codificado, de natureza secundária, construído de símbolos encerrados na caixa preta dos aparelhos (FLUSSER, 2007, c2002). 
Esta pesquisa tem por finalidade gerar uma contribuição teórica destinada a se inserir no sistema intrincado de estudos sobre a estética visual contemporânea, no que diz respeito aos intercâmbios que mantém com a tecnologia no cenário da cibercultura. A revisão teórica sobre os temas afinados com esse regime de trocas está incluída entre os objetivos gerais desta investigação, ao lado do empenho na renovação de conceitos e em sua articulação em modelos de valoração dos trabalhos artísticos. 
Entre os objetivos específicos da pesquisa cabe destacar, primeiro, a contextualização das táticas contraculturais que desafiam os usos dominantes da tecnologia (e da ciência) no âmbito das artes visuais – com destaque para a artemídia, que segundo a definição de Arlindo Machado (2007, p. 7) se caracterizaria justamente pelo desvio do projeto industrial da tecnologia, pela apropriação ou intervenção nos canais de difusão das mídias e da indústria de entretenimento, bem como pela adoção (autônoma) de quaisquer recursos da eletrônica, informática e engenharia biológica. 
Dentro do campo da artemídia, o foco mais específico da pesquisa está voltado para a arte em mídias digitais. Este subconjunto abrange expressões que adotam recursos tecnológicos das indústrias da eletrônica e informática, disponibilizando interfaces visuais, motoras, sonoras e táteis para a produção poética, “seja no campo das artes baseadas em rede (on-line e wireless), seja na aplicação de recursos de hardware e software para a geração de propostas estéticas off-line” (ARANTES, 2005, p. 24-25). 

Em segundo lugar, o estudo visa à revisão de algumas teorias estéticas. Por fim, propõe um panorama das ideias derivadas da cultura hacker, a exemplo do hacktivismo, desenvolvimento colaborativo e interferência sobre sistemas, e sua comparação com práticas de artistas e coletivos que lidam com as tecnologias da informação e comunicação – de forma direta ou alusiva à sua ampla disseminação no sistema de produção capitalista e na cultura. Ao longo do estudo e, especialmente, para cumprir os dois últimos objetivos, serão analisados trabalhos e projetos artísticos, em diversas mídias, que correspondam aos aspectos identificados na argumentação teórica. 

A metodologia adotada tem caráter qualitativo e expositivo e se orienta por dois conceitos propostos por Boaventura de Sousa Santos (2000, p. 12, 41-42): o de círculo hermenêutico, que seria a busca do entendimento do todo pelas partes e vice-versa; e o de dupla ruptura epistemológica, segundo o qual, “uma vez feita a ruptura epistemológica com o senso comum, o ato epistemológico mais importante” seria “a ruptura com a ruptura epistemológica”, necessária para “destruir a hegemonia da ciência moderna sem perder as expectativas que ela gera”. 
Ainda conforme Sousa Santos, admitimos que todo conhecimento é uma prática social que dá sentido e ajuda a transformar outras práticas; que as sociedades complexas são configurações de conhecimentos; que a verdade de cada conhecimento reside em sua adequação à prática que visa constituir; que a crítica de uma forma de conhecimento implica a crítica da prática social a que ele se adapta; e que tal crítica deve levar em conta as diferentes determinações das práticas que são objeto do conhecer e do conhecimento que se pratica. 

Quanto ao processo de legitimação do conhecimento, esta pesquisa se apoia na ideia de paralogia de Lyotard (2002, p. 111-120). Tenta, portanto, se estabelecer como “um lance”, talvez de valor desconhecido de imediato, “feito na pragmática dos saberes” (ou seja, realizado no ambiente de pesquisa de uma universidade), porém distinto da mera inovação a serviço do aprimoramento da eficiência do sistema científico e político-econômico dominante. 
Desse modo, nos amparamos nas ideias de dissenso, de determinação de regras de validação particulares e não-universais e de negação do modelo de sistema científico estável, ilusoriamente imune às influências das dinâmicas socioeconômicas. Em um contexto de complexidade, não-unicidade, multiplicidade de forças e aspectos, “toda pretensão à universalidade é geradora de direito de exclusão” (MEDEIROS, 2005, p. 22-23). A real possibilidade de um senso comum esclarecido e de uma ciência prudente estaria, portanto, subordinada à abertura para as diferenças 

Rever isso em contraponto com ideia da diferença em Derrida. Explicar o que Boaventura quer dizer com isso. 
por meio da dissensão. 

Por dissenso tecnológico entendemos um conjunto variado de táticas de produção, fruição e intercâmbio das artes, do pensamento e de outros arranjos práticos e conceituais que problematizam os valores atribuídos ao conhecimento, técnicas, máquinas e seus produtos e vinculações estéticas. São exemplos a interação e cruzamento de tecnologias de ponta com tecnologias tradicionais, o desenvolvimento colaborativo de soluções para demandas comuns, a subversão de sistemas específicos através de dispositivos próprios ou intrusos, o reaproveitamento de sucatas e elementos descartados e o recurso às soluções precárias, improvisadas e contrafeitas da gambiarra e do faça-você-mesmo. 
Esses elementos compõem um conjunto de ações absorvidas pelos artistas contemporâneos, em suas experiências de poética visual em diferentes suportes e intervenção em espaços institucionais e não-institucionais, no plano físico e virtual. Coletivos como epidemiC e jodi, por exemplo, exploram a programação do vírus e da falha de operação como recurso de produção. Por outro lado, Minerva Cuevas e o coletivo Superflex fazem uso das redes de comunicação para desviar o funcionamento do sistema capitalista global em favor de interesses locais. 
No contexto brasileiro, Cao Guimarães e Gabriela de Gusmão Pereira registram em fotos e vídeo os inventos populares, de camelôs, catadores de recicláveis e outros anônimos. A reinterpretação das gambiarras e das engenhocas é objeto também da produção de coletivos como Chelpa Ferro e BijaRi e artistas como Paulo Nenflidio, Lucas Bambozzi e Etienne Delacroix, que transgridem a esfera tecnológica ao inverter sua lógica de funcionalidade e eficiência, desmistificando a caixa-preta das máquinas que nos circundam. 

Um dos problemas centrais que esta pesquisa tenta equacionar é o sentido das interpretações e posicionamentos estéticos das disputas travadas na esfera do conhecimento e das condições de produção, reprodução e difusão de bens materiais e imateriais. Além disso, buscamos avaliar como a dinâmica das artes se relaciona com as interações políticas entre centro e periferia, situações locais e globais, mediadas por condições tecnológicas polarizadas entre a abundância e a precariedade, a inovação e a obsolescência. 
Nesta investigação, tomamos como um ponto de partida o conceito de bricolagem, derivado de práticas amadoras de fabricação e reparos desassistidas de consultoria técnica, ideia empregada pelas ciências humanas a partir do estruturalismo e pós-estruturalismo. Para efeito do estudo proposto, a abordagem desse conceito considera as acepções teóricas de Derrida e de Deleuze e Guattari e alguns casos em que seja possível aplicá-lo ao entendimento de obras visuais produzidas desde a década de 60. 
Nosso núcleo teórico, por sua vez, gira em torno da cultura hacker e de suas implicações para as relações entre sociedade e tecnologia. Entendemos que o intercâmbio entre essa cultura hacker e a arte não se apresenta com o caráter de puro objeto de análise, uma vez que se instala em uma articulação produtiva com o próprio discurso que se tece sobre suas práticas e valores. 
Como Stephen Wilson (LEÃO, 2005, p. 233-241), acreditamos na função crítica do artista como agente pesquisador de uma seara científica onde “investigações abandonadas, desacreditadas e não ortodoxas” têm prosseguimento, assim como a abordagem de temas emergentes como energia alternativa, vida e inteligência artificial, realidade virtual e computação ubíqua. O argumento de Oliver Grau (2007, p. 5) corrobora essa posição: os agentes da arte tecnológica estão “engajados no desenvolvimento de novas interfaces, modelos de interação e códigos inovativos: configuram eles mesmos os limites técnicos conforme os seus próprios objetivos estéticos e critérios”. 

No que diz respeito aos procedimentos realizados, esta pesquisa identificou, inicialmente, obras ligadas à problematização das relações entre arte, tecnologia e política. As fontes principais deste levantamento foram sítios da internet de artistas, coletivos e instituições, catálogos e documentação de exposições e festivais realizados nos últimos anos, textos críticos, fotografias, registros audiovisuais e sonoros, projetos curatoriais e publicações especializadas. Em seguida, no campo teórico, foram levantadas referências bibliográficas relacionadas à área de concentração do Programa de Pós-Graduação em Arte do Instituto de Artes da Universidade de Brasília, bem como de campos correlatos das ciências sociais, filosofia e comunicação. 

Para construir seu discurso a partir do material recolhido, esta dissertação faz opção por um texto objetivo que, no entanto, também recorre ao uso de figuras de linguagem, sempre que sua lógica particular e subjetiva contribua para uma compreensão aberta, não-estacionária, dos fenômenos examinados. Essa escolha intermediária reflete o desafio da escrita sobre a arte, ela mesma “uma contradição", já que “a arte não pode ser dita”, nem deve ser desvendada, mas apenas entrevista, para que “possa continuar a intrigar” (MEDEIROS, 2005, p. 10-15). Acreditamos que o paradigma ético e estético (GUATTARI, 1992) deve ser usado como contraponto à hegemonia do paradigma científico, de modo que se possa aproveitar a arte como modelo de conhecimento e de práxis cotidiana. 
Bom [incluir Basbaum] 

seção 1 

Código e ruptura 

  

  

  

1.1 Tecnologias da diferensa, diferenças tecnológicas 

  

As antigas sociedades de soberania manejavam máquinas simples, alavancas, roldanas, relógios; mas as sociedades disciplinares recentes tinham por equipamento máquinas energéticas, com o perigo passivo da entropia e o perigo ativo da sabotagem; as sociedades de controle operam por máquinas de uma terceira espécie, máquinas de informática e computadores, cujo perigo passivo é a interferência, e o ativo a pirataria e a introdução de vírus. 

GILLES DELEUZE, Conversações 

  

O ser / fala / sempre e em qualquer lugar / por meio de / toda / língua.[1] 

JACQUES DERRIDA, Marges de la Philosophie 

  

Máquinas improvisadas, operações anárquicas, programas inconvencionais, algoritmos abertos à apropriação e compartilhamento, práticas colaborativas e táticas de desvio e interferência em circuitos de produção e comunicação. Esses são alguns dos procedimentos que podemos submeter ao exame crítico com base na noção do hackeamento[2]. Derivado da atitude contracultural dos hackers, que se afirma a partir do e no próprio desenvolvimento da microinformática (LEMOS, 2004), o hackeamento indica práticas de abrangência maleável, que alcançam tanto os usos corriqueiros da técnica e da tecnologia, quanto os experimentos que alargam as fronteiras da funcionalidade e as poéticas da arte contemporânea que se relacionam com esses fenômenos. 

Sem subestimar a ideia de intrusão a que a palavra remete no senso comum, a compreensão múltipla dos sentidos do hackeamento nos sugere um campo de estudo que convoca à reflexão sobre a apropriação, desvio, expansão e subversão dos usos e significados da tecnologia. Ações que demandam o questionamento e, algumas vezes, suscitam a reconfiguração do contexto cultural de disseminação dos códigos numéricos no registro, armazenamento, compartilhamento e acionamento da informação. 

Adotando a perspectiva filosófica de Wark (2004), hackear é diferir o real, é abstrair alternativas, latências do virtual, para então lançá-las no atual. Como abstração do que é natural, o hackeamento possibilita a (re)duplicação da natureza em natureza secundária, terciária, diversas naturezas em escalas infinitas. O universo estrito das máquinas é transposto pela multiplicação dos tipos de hackeamento para além da programação do software ou da ruptura de códigos de segurança. 
De acordo com essa acepção ampla, o hackeamento pode ser realizado não apenas na informática e telemática, como quer Jordan (2008). É efetuado também tanto “na biologia quanto na política, tanto na computação quanto na arte ou na filosofia” (WARK, 2004, parágrafo 75). O que o hackeamento gera e afirma em cada um desses contextos é a abstração, ou seja, a construção de um plano de arranjos  de diferenciação de componentes funcionais, sobre o qual podem ser conjugados elementos que sob outras circunstâncias são distintos e não-relacionados. Assim, os hackers promovem a possibilidade da produção da diferença que produz a diferença, ainda que nem toda abstração se transforme em aplicação produtiva, conforme exemplos identificáveis em campos como a arte. 

A noção dilatada de hackeamento toca, portanto, em questões recorrentes da cultura mundial contemporânea: como a diferença se compõe e se manifesta (a partir da diferença), de que modo é partilhada e negociada e de que maneira agrega comunidades. Essa compreensão do hackeamento orbita ao redor da herança do pensamento pós-estruturalista, que inspira não apenas uma reflexão atenta às diferenças, no sentido da disparidade, da singularidade, como também orientada pelo neografismo da diferensa proposto por Derrida (1972). 

Como sabemos, a diferensa (différance) não se distingue da diferença (différence) pela audição[3], mas apenas pela escrita e leitura. Com a diferensa, Derrida propõe compensar o desperdício da multiplicidade semântica do verbo différer, derivado do latim. Corriqueiramente identificado com o ato de se destacar, de ser desigual, o vocábulo pode referir ainda à ação de demorar, dilatar, adiar, prorrogar, aguardar, reservar e, por fim, a de polemizar, dissentir. A segunda acepção é associada à protelação, à espera de ocasião mais propícia e à contemporização, ao desvio suspensivo que anula ou tempera o efeito de atendimento ou de realização de um desejo. A terceira referência, por sua vez, ressalta o sentido da diferença como divergência[4].  
As implicações do paralelo entre hackeamento e diferensa são significativas. Em primeiro lugar, é preciso considerar que esta última é uma operação que se realiza no interior de uma gramática de escritura fonética e, por extensão, de uma cultura que lhe é inextrincável. Por analogia, o hackeamento deve ser encarado, então, como um procedimento inserido em uma tecnologia, cujas dinâmicas correspondem ao contexto técnico-cultural, funcional e social, que lhe envolvem. 
Por outro lado, o jogo silencioso da diferensa, conforme Derrida, remete a uma ordem nem sensível, nem inteligível, localizada entre registro e performance, que questiona a solicitação de um ponto de partida absoluto e condiciona a possibilidade de desempenho de todo signo. O hackeamento, por sua parte, se apresenta como fluxo contínuo das abstrações propostas por Wark (2004), que viabilizam sua própria sequência pela (dis)funcionalidade das (re)composições tecnológicas que agencia, no confronto entre virtualidades que se atualizam. De volta a Derrida, a significação não resulta da força compacta de um ponto central, mas antes da rede de oposições que lhe distingue. 

Assim como Derrida entende a diferensa, podemos admitir que o hackeamento é estratégico e incerto, pois se articula com base em uma errância empírica que une acaso e necessidade em um cálculo sem objetivo, que rompe e refaz as fronteiras tecnológicas e as oportunidades para hackear e ser hackeado. Sem projeto preconcebido, engajado em uma cultura de simulação que se sobrepõe à cultura de cálculo modernista (TURKLE, 1997), o hackeamento é o diferir da diferença, sem uma causa determinada exterior a seu próprio jogo. 
O hacker hackeia o mundo e a si mesmo de uma vez, pois ao alterar a tecnologia expressa e absorve as singularidades de sua relação com o tecido de diferenças de que consiste todo código ou sistema de referência (DERRIDA, 1972). O hackeamento não é função do hacker, assim como a linguagem não é função do sujeito falante. Se este se inscreve na linguagem, de modo análogo, o hacker se define pelo hackeamento, por seu ato de desvio. Torna-se agente de abstração ao conformar-se como intercambista do sistema de diferenças, seguindo a diferensa. 

1.1.1 Como dissidir/decidir junto 
De modo concorrente, a comunidade hacker é agente e paciente da abstração (WARK, 2004). Pois, ao hackear novos mundos, converte-se em categoria capaz de atualizar a realidade a partir de sua virtualidade, de produzir a diferença. Isso não lhe confere, porém, uma situação privilegiada. Pois seus feitos terminam frequentemente apropriados pelas classes vetoriais, formadas por aqueles que controlam os vetores de telestesia, as linhas sem posição fixa dos modos e dos meios, atuais e virtuais, de percepção à distância, de objetivação e comunicação da informação. 
Essa situação ativa e passiva frente ao hackeamento decorre da inscrição da existência hacker dentro de um código tecnológico, assim como sucede com o sujeito falante imerso na língua que fala. Barthes (2003) descreve a linguagem como o próprio lugar da sociabilidade. Para o autor, trata-se de uma cena política, pois o poder é exercido por meio do discurso codificado, pela intimidação da linguagem. Por outro lado, na literatura se acha a possibilidade de emancipação do código, de refutação do poder. 
A utopia barthesiana de comunidade, do Viver-Junto, baseia-se numa fantasia de autonomia e integração, de compartilhamento das distâncias, denominada idiorritmia (ídios = próprio + rhythmós = ritmo). A expressão emprestada do vocabulário religioso designa, por metáfora, as configurações que conciliam ou tentam conciliar a vida coletiva e a vida individual. Situações que facilitam, em lugar da imposição de um único ritmo, a mobilidade geral de um rhythmós, ou seja, fluidez, “interstícios, fugitividade do código” (pp. 15-16). 

O que Barthes propõe com a idiorritmia é a experiência de um ajuste de intervalo crítico, entre uma singularidade e outra, que torna possível uma sociabilidade sem alienação, uma solidão sem exílio. Equilíbrio que o autor investiga por meio da simulação do espaço cotidiano, isto é, do cenário, maquete ou “lugar-problema do Viver-Junto”, presente nos romances. O coabitar bem, para ele, também é, no entanto, um fato temporal, de transcurso de gestos comuns ou extraordinários dentro do espaço dramático. 
Podemos considerar a idiorritmia como a utopia de comunidade do hackeamento, em que este se realizaria como compartilhamento tecnológico da expressão das diferenças, emancipado da captura e da reificação. O cenário de tal fantasia seria constituído por meio das redes de telecomunicação, no ciberespaço, mas também por meio dos arranjos socioculturais que regulam a disponibilidade de aparatos e códigos de acionamento, bem como a liberdade de reprogramação dos mesmos por gestos corriqueiros e, ao mesmo tempo, extraordinários de hackeamento. 

A instituição da idiorritmia para e pelo hackeamento, no entanto, demanda a consciência da artefatualidade do cotidiano, ou seja, a natureza fabricada da atualidade (DERRIDA; STIEGLER, 2002). Pois o presente político contemporâneo é formado e transformado, em sua estrutura e conteúdo, pelas teletecnologias de filtragem, investimento, interpretação performativa e “modelagem ficcional” executada por aparatos que são “factícios ou artificiais, hierarquizadores e seletivos” (p. 3). 
A contrainterpretação da artefatualidade parece ser um dos efeitos de resistência oferecidos pelo hackeamento. Pois, ao mudar a configuração dos aparatos e dos códigos, predeterminada por agentes privados e ou estatais dominantes, o hackeamento move a própria atualidade. Desafia, desse modo, o poder homo-hegemônico discutido por Derrida e Stiegler (p. 47), que se fundamenta na estandardização dos fatos, por meio da intervenção em seu enquadramento, ritmo, contorno e forma. A indústria global de produção simbólica e da memória se apropria e domestica do que há de inovação no hackeamento, sustentando, assim, seus interesses pela divisão entre produtores e consumidores – ou, conforme WARK (2004), entre os proprietários dos vetores de comunicação, das patentes e dos copyrights e os grupos que produzem a informação. 

O hackeamento sublinha, portanto, o valor contracultural de uma participação irrestrita na produção diferença. Uma vez que se torna acessível, a multiplicidade abala a cena global de aplicação difusa de tecnologias de codificação, moldadas por critérios de dominação e acumulação do poder econômico e político. No entanto, a abstração do hacker é paradoxal, na medida em que as atualizações da virtualidade que promove carregam em si mesmas possibilidades de exploração comercial, que se fortalecem pela posse limitada e a prescrição da escassez e do consumo regrado aos que são privados dos direitos de acesso (WARK, 2004). O hackeamento, portanto, desempenha uma ruptura e uma dissidência que permite, por outro lado, graças à sua própria abertura, a ocorrência reativa da determinação de novos códigos de dominação. 
Ante a essa circunstância, podemos, portanto, pensar no jogo semântico entre parônimos da língua portuguesa, como os verbos dissidir (discordar, divergir) e decidir (escolher e, por extensão, estabelecer uma norma). Com isso, não pretendemos obter o efeito do neografismo da diferensa de Derrida, mas sim sublinhar a proximidade fonética de sentidos díspares, que também é observada em diferir (adiar, distinguir ou divergir) e deferir (condescender, atribuir ou dispensar atenção)[5]. Essa multiplicidade é aplicável ao que foi recém-exposto sobre o paradoxo do valor dissidente do hackeamento que, algumas vezes, é domesticado em um novo código fechado. 
Consideramos que o problema das sociedades contemporâneas não se restringe ao sentido mais comum da questão barthesiana de como viver junto. Essa coexistência implica a negociação da diferensa e das diferenças. Dito nos termos empregados por Wark, requer o agenciamento da abstração e das atualizações da virtualidade. Sob essa perspectiva de confronto entre consensos e dissensos, a tecnologia nos inspira o dilema de como dissidir/decidir junto, que nos evidencia como pergunta: de que maneira a produção da diferença pode suceder como idiorritmia, sem se reverter em nutriente propulsivo da dominação, mas tampouco se transformar numa excentricidade absoluta, que a proscreve como algo incomunicável e inoperante (em comunidade). 
1.1.2 Hackeamento como tática de contraprotocolo 

O Viver-Junto solicita um código de interação social, assim como a operatividade do aparato depende de uma organização e um acionamento sistêmico. Quando o Viver-Junto se conjuga com a operatividade do aparato, seus códigos se emulam[6] e se dispõem em circuito. Em qualquer caso, em comunidade, numa relação entre humanos e máquinas ou no automatismo, a interatividade dos componentes depende de protocolos. 
Segundo Galloway (2004), os protocolos fornecem os parâmetros convencionais dos tipos de comportamento possíveis e aceitáveis dentro de sistemas heterogêneos. Uma vez que viabilizam a comunicação das informações e de suas diferenças, podemos incluí-los entre os vetores que na análise de Wark (2004) comparecem apropriados como instrumentos de dominação. A apropriação é o que determina sua aplicação como meio de controle, pois o protocolo não traz previamente em si essa disposição. 
De acordo com Galloway, o protocolo reveste a informação, mas é indiferente ao seu conteúdo. Um exemplo que comprova a parcialidade de seus usos é a interação entre TCP/IP e DNS[7] no sistema distribuído que define a internet. Enquanto protocolos como TCP/IP espalham o controle para localidades autônomas, permitindo relações não-hierárquicas ponto-a-ponto, par-a-par[8], entre computadores, o DNS funciona a partir de uma base de dados de classificação rígida que localiza os endereços da rede em relação aos nomes que designam as coordenadas de sua topologia. 
Essa chave de operação faz com que os espaços da internet estejam sob vigilância e possam ser desconectados por aquele que detém o poder sobre seu mapeamento, ainda que as capacidades de transmissão de dados do ponto excluído sejam mantidas. A rede se revela, assim, para além de sua aparência corriqueira de tecnologia da idiorritmia anárquica e descentralizada. Nela, o abrigo da diferença é um cômodo cibernético[9] e, portanto, supervisionado. 

O paradoxo do protocolo (GALLOWAY, 2004) é viabilizar coletividades em que há participação, integração e inclusão da alteridade, ao mesmo tempo em que molda as comunidades como nichos de mercado que oferecem lugar seguro para toda “diferença” codificada. O protocolo sustém, assim, a ambivalência do poder nas sociedades de controle, tornando mais complexo o seu combate por táticas de contraprotocolo como a software arte, o código aberto e o hackeamento. 
Nas sociedades de controle, segundo Deleuze (1992), uma terceira geração de máquinas (de informática) substitui aquelas do confinamento e da burocracia da sociedade disciplinar da era moderna (máquinas energéticas) e aquelas da violência e da gestão da morte das sociedades de soberania da era antiga (alavancas, roldanas, relógios). Essa mudança reflete uma terceira configuração das formas sociais capazes desenvolver e utilizar seu maquinário. A partir dela, por exemplo, os moldes da disciplina das escolas e fábricas cedem lugar para os controles de estados metaestáveis e coexistentes de uma mesma modulação. 
Outra consequência apontada por Deleuze é desvalorização das assinaturas, números e palavras de ordem, em proveito das cifras, das senhas, que marcam a rejeição ou o acesso à informação. Nesse contexto, as massas transformam-se em amostras, dados, mercados ou bancos, ao passo que os indivíduos convertem-se em matérias dividuais, divisíveis. Por sua vez, o comando do capitalismo deixa de se ocupar da produção, relegada à periferia dos países em desenvolvimento, e passa a se dedicar à sobreprodução, ou seja, à negociação de produtos e ações, à montagem de peças destacadas e à gestão de serviços. No que concerne à economia, reencontramos aqui o vetorialismo identificado por Wark (2004) como a face preponderante do poder atual. 
Negri e Hardt (2000, p. 23) observam que, nas sociedades de controle, os instrumentos de obediência tornam-se imanentes ao campo social, “distribuídos por corpos e cérebros dos cidadãos”, em lugar de constituir uma “rede difusa de dispositivos ou aparelhos que produzem e regulam os costumes, os hábitos e as práticas produtivas”. De tal modo, que a contingência, a mobilidade e a flexibilidade passam a ser absorvidas e empregadas para fins de dominação. É essa a situação com a qual a resistência contraprotocolar (ou contraprotocológica[10]) deve lidar, especialmente quando se enfrenta com as tecnologias de informação e comunicação em rede. 

Nesse sentido, é preciso levar em conta a análise de Galloway (2004) sobre a internet, considerada por ele não só uma tecnologia e um estilo de gestão, mas também como um diagrama. Conforme a referência deleuziana seguida pelo autor, um diagrama é uma cartografia coextensiva do campo social, um mapa que alcança as mesmas extensões da comunidade. Segundo essa perspectiva, a internet é uma rede distribuída de pontos (computadores, usuários, comunidades, corporações, países), que não são centros nem margens, e de linhas (usos, download, e-mail, conexão, criptografia, comércio,  escaneamento). 
Galloway ressalta que nesse diagrama é possível filtrar a conexão dos pontos e regular que linhas são permitidas entre esses pontos. Dessa maneira, a informação flui, mas apenas de um modo administrado. Por um lado, a internet é comparável ao rizoma de Deleuze e Guattari (2000), pois cada parte pode estabelecer comunicação com qualquer outra, sem a necessidade de recorrer a um intermediário hierárquico. No entanto, afirma Galloway, a interação da internet obriga que os pontos usem a mesma linguagem, de modo que o acesso aos protocolos decide a “paisagem da rede – quem se conecta com quem” (p. 12). 

O acesso e o domínio dos usos da linguagem de interação é, portanto, o critério de inclusão e exclusão na comunidade. Por essa razão, o conceito de protocolo de Galloway é isomórfico da biopolítica, da produção da possibilidade de experiências, na sociedade de controle. O controle protocolar afeta as funções de que o corpo é capaz no espaço social e a inserção “destes corpos em formas de ‘vida artificial’ que são dividuadas, sampleadas e codificadas” (p. 12). Galloway fala então de um encapsulamento bioinformático do corpo individual e coletivo, gerando economias que apontam para o horizonte de transações de tecidos cultivados a partir de células-tronco e de vidas programadas a partir do mapeamento e intervenção no código do DNA – tanto de plantas e animais, quanto de humanos. 

O autor segue Foucault em sua adoção do conceito de biopolítica, entendido como a racionalização gerencial moderna dos problemas derivados dos agrupamentos humanos. Por consequência, a biopolítica implica um biopoder de gestão calculada da vida, que trata a população como massa de seres vivos coexistentes, com aspectos biológicos e patológicos específicos e categorizados conforme conhecimentos estatísticos e tecnologias específicas. 
Para Galloway, as mesmas tecnologias que fundamentam o biopoder são a base para a resistência. Se o que está em está em jogo é o controle da vida, então, o caminho da insurreição é o vitalismo de práticas sociais que alteram ou desviam os fluxos protocolares no rumo de uma forma utópica de comunidade não-alienada. De volta à referência deleuziana, Galloway propõe que a resistência ocorra por meio da criação de interstícios de fuga, de ruptura de circuitos e de incomunicação, dentro do campo do protocolo, e não fora dele. 
O hackeamento se comprova, portanto, como tática contraprotocolar, na medida em que transcorre nas frestas das tecnologias políticas. Sua capacidade de abstração e inserção de dissonâncias na modulação dos aparatos de controle compõe a idiorritmia da multiplicidade. Efeito que, contudo, não se isenta dos riscos de reversão em formas mais complexas de dominação. 

1.1.3 Marginalidade (de/re)codificante 

As tecnologias baseadas em códigos instauram a biopolítica das sociedades de controle. Com isso, a matéria e a subjetividade são abstraídas no registro comum dos bits binários. Porém, apesar dos protocolos de digitalização e de regulação dos intercâmbios de dados, consideramos que a economia da diferensa segue vigente na combinatória de zeros e uns, pela solicitação do distanciamento das alteridades nesse universo de inscrição. 
Dessa maneira, cada valor se expressa como outro valor diferido. Conforme Derrida (1972), o inteligível aparece como sensível diferido, o conceito como intuição diferida e a cultura como natureza diferida. Seguindo essa comparação, o contraprotocolo se manifesta como protocolo diferido. A informação transformada em commodity, como abstração diferida – nos termos de Wark (2004). Os manuais de uso (restrito) da tecnologia, como hackeamento diferido. E vice-versa. 
Ao adotar essa noção proveniente da economia da diferensa derridadiana, não pretendemos igualar ou subordinar as diferenças, mas sim apontar para a inadequação da ideia de dualidade total entre regra tecnológica e a transgressão do hackeamento. Pois a divergência leva também, de certo modo, a um tipo de decisão, a uma alternativa de protocolo em relação àquele hegemônico que, eventualmente, pode ser capturada como padrão predominante. Decidir e dissidir (divergir) são atos de relação que se amparam na existência da alteridade. A singularidade se faz e se agencia no conjunto. É heterogenética, porque depende da concorrência de elementos díspares para sua formação, conforme a compreensão da subjetividade proposta por Guattari (1992). 

Em outro sentido, devemos considerar o hackeamento segundo aquilo que Deleuze e Guattari (2000) denominam como máquinas de guerra. Esse conceito engloba conexões que se dão na exterioridade da soberania do aparelho de Estado e são dirigidas contra o fenômeno estatal e urbano. A máquina de guerra constitui-se como resistência à conjunção de aparelhos de captura que visam à apropriação de suas  virtualidades para o objetivo exclusivo da guerra, que não lhe diz respeito de forma direta, mas apenas como relação suplementária ou sintética desenvolvida em reação à tentativa de apropriação do Estado. 
Conforme Deleuze e Guattari, nômades e movimentos artísticos, científicos e ideológicos são potenciais máquinas de guerra, na medida em que traçam um espaço liso de deslocamento - vetorial, projetivo ou topológico, ocupado sem medição, em oposição ao espaço estriado, métrico que é medido para ser ocupado. Não é o nômade, porém, que define essa circunstância. Ao contrário, ele é definido pelo espaço liso, ao mesmo tempo em que este último define o fundamento da máquina de guerra. Repetindo a comparação com a inscrição do sujeito na fala que fizemos acima, o hackeamento não é função do hacker, mas, pelo contrário, é esse ato de desvio que o afirma. 

Outro aspecto de analogia entre o hackeamento e a máquina de guerra de Deleuze e Guattari (2000) reside na projeção desta última em uma modalidade de saber distinta daquela que o aparelho de Estado promove. Trata-se de uma ciência nômade, desenvolvida na excentricidade, não apenas como simples técnica ou prática, mas como campo científico em que os problemas de relação entre teoria e aplicação se equacionam de modo alternativo. 
Por sua parte, o hackeamento é a divergência que aborda os objetos tecnológicos sem seguir as regras habituais do comércio, da indústria e do poder militar, estatal e corporativo. Tanto pode desenvolver aparatos e usos dissidentes, quanto romper a caixa-preta indevassável de cada artefato fechado, que termina por operar como “mecanismo de controle estratificado”, à prova do alcance e da investigação pela curiosidade coletiva (BUSCH, PALMAS, 2006, p. 59). Isso lhe confere um aspecto subversivo prontamente combatido pelas estratégias de apropriação do poder. 

Como apontam Deleuze e Guattari (2000), a ciência nômade é constantemente inibida, proibida ou caracterizada como instância pré-, sub- ou paracientífica, por conta das exigências e condições impostas pelo poder dominante e o primado legislativo e constituinte da ciência régia. Essa subestimação corresponde a uma interação em que a ciência do Estado se apropria dos componentes da ciência nômade que lhe interessam, ao passo que esta permanece como um fenômeno que lhe escapa. 

Portanto, é preciso considerar a diferensa da ciência nômade em ciência régia, os  valores diferidos de uma em relação à outra. Pois, conforme Turkle (1997), embora seja percebida como um saber indisciplinado, feminino e frágil pela cultura de cálculo modernista, a ciência nômade ou mole, como prefere chamar, é apreciada pela cultura de simulação contemporânea, devido à sua flexibilidade não-hierárquica que viabiliza um relacionamento cognitivo estreito e virtuoso com o objeto de estudo. Nesse sentido, a abstração efetuada pelo hackeamento serve para o reforço das sociedades de controle, ao mesmo tempo em que seus excessos impedem sua assimilação completa. 

O hackeamento é uma excentricidade, mas também opera em termos de marginalidade, no sentido               de que sua posição do lado de fora acompanha e ajuda a delimitar os contornos do poder vetorial (WARK, 2004). Para Deleuze e Guattari (2000), no limite, o que conta é a fronteira móvel entre ciência régia e ciência nômade, os fenômenos de borda pelos quais a última pressiona a primeira e esta se apropria e transforma os dados daquela. De maneira parecida, Barthes (2003) afirma que a margem é admitida em virtude da demanda social de produção simbólica improdutiva, ou seja, sem finalidade econômica. Mas somente é tolerada quando está sujeita à regulação e codificação pelo conjunto da sociedade. 

A apropriação da máquina de guerra traz grandes riscos. Segundo Deleuze e Guattari (2000), na história recente, esse processo se revira no enfraquecimento dos Estados e na reconstrução de uma máquina mundial, da qual eles se tornam apenas meios ou partes oponíveis. A partir disso, deriva primeiro a ameaça do fascismo da guerra ilimitada e, em seguida, o pós-fascismo da máquina que adota a paz como meta ainda mais terrífica. Apesar disso, surgem possibilidades de revides inusitados que orientam máquinas mutantes, minoritárias, populares e revolucionárias. 

Consideramos que os protocolos tecnológicos conferem o poder da máquina mundial que impõe a liberdade de cada um ser monitorado. Por isso, conforme Galloway (2004), a capacidade de resistência do hackeamento e da reflexão a seu respeito serão decorrentes do tratamento dado aos ritmos políticos de especificação, programação, desenvolvimento e desinfecção (debugging) da tecnologia, em suas dimensões informacionais e biológicas. O código, para além de linguagem, deve ser abordado como fator processual, gramatical e composicional, que gera transformações e efeitos práticos para a expressão e compartilhamento da diferença. 

Por fim, acreditamos que toda tática contraprotocolar de hackeamento necessita ser compreendida como agenciamento coletivo. Dessa maneira, é possível expurgar o hackeamento tanto do discurso tecnoelitista e machista, que tenta restringi-lo aos hábitos de uso dos profissionais masculinos de informática mais capacitados, quanto da histeria induzida pela mídia em favor da condenação criminal dos desvios da norma tecnológica e do livre compartilhamento da informação que desafia o copyright (ROSS, 1990). 
Por outro lado, o hackeamento não deve se justificar apenas porque coopera na correção das falhas da tecnologia ou porque contribui para o seu desenvolvimento a partir de uma investigação livre e experimental. Tampouco deve ser reduzido a uma prática educacional e recreativa, a uma reserva de rebeldia e contravigilância para frear o advento do tecnofacismo e o uso irrestrito de aparatos de monitoramento e manipulação de dados. 
Segundo Ross (1990), é necessário incluir no hackeamento as práticas daqueles que desconfiam da infalibilidade da tecnologia e conseguem interromper, interferir ou redirecionar o fluxo estruturado de informação que dita a cada agente seu lugar e sua agenda de trabalho a cumprir na rede das trocas sociais[11]. Em termos derridadianos, o hackeamento engloba todo espaçamento e temporalização autônomos da diferensa. 
Além disso, concordamos com Ross (parágrafo 43) em sua defesa da transformação da crítica cultural sobre a tecnocultura em um conhecimento hacker, “capaz de penetrar os sistemas existentes de racionalidade que de outro modo podem ser vistos como infalíveis”, de reprogramar os valores sociais atrelados à tecnologia e de gerar “novas narrativas populares ao redor dos usos alternativos da engenhosidade humana”. 

Essa abordagem coletiva e comunitária do hackeamento demanda ainda uma política hacker. Para Wark (2004), é necessário realizar o hackeamento da classe hacker como uma classe social capaz de hackear a própria noção de propriedade sobre a informação que restringe o acesso aos meios produtivos e à produtividade da mediação. Declarando seu próprio pensamento como criptomarxista, o autor defende a noção de classe com o argumento de que, embora rejeitada pelos apologistas dos interesses dos proprietários dos vetores, segue como princípio inevidente do plano vetorial que organiza o jogo de identidades como diferenças. 

Ainda segundo Wark, a classe vetorial pretende limitar ao âmbito criminal a produtividade semântica do termo “hacker”, uma vez que teme seu potencial abstrato e múltiplo, como classe. “Em toda parte, o desejo de desvelar a virtualidade da informação, de compartilhar a informação como uma dádiva, de se apropriar do vetor de expressão, é tido como o objeto de um pânico moral” (parágrafo, 73). A aversão vetorial se volta, então, contra o fim do mito da escassez (especialmente, no caso da informação, que pode ser compartilhada sem racionamento), a abstração da própria ideia de propriedade e a virtualidade da ausência de classes. 

Para Wark (2004), os maiores hackeamentos seriam formas de organização da expressão coletiva e contínua da multiplicidade, numa aliança de interesses entre as classes produtoras, de modo que abstração servisse às pessoas, em vez de as massas servirem aos grupos dominantes. Nesse sentido, o autor afirma que é preciso resistir à educação como doutrinamento para a submissão assalariada. Em lugar dela, propõe a busca pelo conhecimento transbordante e transformador das ruas e por sua livre produção por produtores livres. Com isso, os hackeamentos podem se sobrepor seguidamente, desvalorizando a eventual posse dos antecedentes pela redundância e pela conversão em nova informação. 
1.2 A produção da diferença e do dissenso tecnológico na arte [resumo] 

   Dadaísmo, futurismo, fluxus, Luigi Russolo, Tristan Tzara – incluir histórico no capítulo 1.2. 

  

Nesta subseção, revisaremos teorias que concernem às condições de inserção e aos efeitos obtidos pela atividade artística no contexto mais amplo da cultura tecnológica contemporânea. O paradigma ético-estético de Guattari (1992) orientará a abordagem da arte como agenciamento produtivo determinante para os processos de constituição da realidade e a inspiração de condutas, com base na recuperação do que há de “tecno-poético” (utópico) no “tecno-lógico” (discurso) (PLAZA; TAVARES, 1998, p. XVIII). O propósito dessa análise é apontar a crítica promovida pela arte como modelo construtivo de convergências e divergências.  O campo artístico é visto aqui como espaço para práticas desviantes e experimentais, que são influenciadas e influenciam a tecnologia. Nesse processo, verificam e questionam a ilusão de um controle absoluto, eficiente e racional do mundo por meio da tecnociência. Esse ambiente, no entanto, não escapa imune às disputas de poder e ações de apropriação e domesticação da rebeldia, voltadas a interesses exclusivos. Considerando a heterogeneidade da cibercultura, examinaremos as teorias que conferem aos artistas a concepção de contextos de experiência e construção de sentidos e relações inter-humanas no contrafluxo das apostas no progresso tecnológico. Entendemos que a estética se desdobra em sua imersão no sistema social e midiático, articulando valores que resistem às forças da sociedade de consumo. Desse modo, buscamos refletir sobre as possibilidades de sustentação da utopia cotidiana 
Existe? 

por meio da arte e de atividades construtivas semelhantes, sugeridas por Bourrriaud (2002), a partir da composição de alternativas de emancipação e convívio. Também trataremos aqui da produção da diferença como contrapartida à “hipersincronização” (STIEGLER, 2007, p. 36-40), processo que priva a sociedade da experiência estética e a transforma em condicionamento para o consumo. Avaliaremos a experiência artística como “hiperdiacronização” e dilatação das capacidades do sensível e intensificação da singularidade. 

  

seção 2 

Subjetivação na era da reprogramabilidade tecnológica 

  

  

  

2.1 Da forma luminológica à programação da anamorfose 

  

Claro-escuro, zero ou um. A arte tecnológica codifica e automatiza a produção de diferenças que permitem a percepção da forma. Primeiro, a máquina fotográfica captura, no século XIX, a compreensão das leis dos fenômenos físico-químicos dentro de uma caixa manipulável, para gravação das formas sobre um meio fotossensível. Assim, o conhecimento sobre os efeitos naturais (da luz e das substâncias marcadas por ela) passa a ser usado na produção mecânica de imagens reprodutíveis. Mas a transição da imagem artesanal para a imagem técnica não está isenta de antecedentes – ela tem sua genealogia, no sentido de uma história não-teleológica, não-evolutiva, segundo Foucault 

desenvolver isso melhor. 

[12]. 
O mesmo saber a respeito da natureza orientara, antes, os artifícios de produção da imagem desenvolvidos, desde o Renascimento (MACHADO, 1997), com base na perspectiva geométrica e na compreensão lógica da ação das radiações luminosas. Mas, embora o advento da fotografia derivasse do sucesso da investigação racional e objetiva sobre a natureza, ironicamente, revelou a emergência da crise dos paradigmas estéticos da modernidade, centrados, a partir de Kant, na autonomia do sensível ante o conceitual e na função operativa primordial desempenhada pelo sujeito – ou pelo gênio criador, em termos próprios do discurso sobre a arte (FERRY, 1994). 
Ainda segundo Machado (1997), o abalo ocorre, em parte, porque a câmera parece superar a habilidade humana, por sua maior capacidade e velocidade de apreensão das formas. Com ela, a percepção se alarga para o “inconsciente óptico”, permitindo ver aquilo que o olho não pode ver sem mediação, na mesma época em que a psicanálise nos concede a “experiência do inconsciente pulsional” (BENJAMIN, 1994, p. 189-190). A fotografia trouxe possibilidades de visualização inéditas a olho nu, revelando que o olhar também é fruto de construção e dependente de pontos de vista instituídos física e culturalmente (SANTAELLA, 2005). 

Tudo isso coloca em xeque a avaliação objetiva da realidade por um sujeito, que se descobre sem domínio completo de si. A fotografia seria, então, o sacrifício do gesto artesanal em proveito da objetividade mimética do visível, em sentido estrito. Esta é a razão do questionamento da tecnologia por aqueles que temem a desumanização da arte, desde Baudelaire[13], mas também é o impulso para as experimentações do impressionismo e das vanguardas do século XX. 
Por um lado, a fotografia deixa evidente um certo privilégio artístico dado à construção de uma forma luminológica: aquela cujo traçado especular se dá conforme os preceitos científicos dos efeitos da luz. No entanto, há diferentes pontos de vista em trânsito no território intermediário entre o claro e o escuro. Já no Renascimento métodos engenhosos de deformar os raios visuais permitem perverter o código perspectivo. As anamorfoses, como foram denominadas essas distorções, se firmaram como desvios da norma, com efeitos irrealistas de multiplicação dos mundos artificiais que negavam e nos advertiam dos elementos artificiais da perspectiva (MACHADO, 1997).  
Nas artes a anamorfose, é a “representação de figura (objeto, cena etc.) de maneira que, quando observada frontalmente, parece distorcida ou mesmo irreconhecível, tornando-se legível quando vista de um determinado ângulo, a certa distância, ou ainda com o uso de lentes especiais ou de um espelho curvo” (HOUAISS, 2009). É interessante notar, entretanto, o sentido que a palavra encontra na biologia, de “evolução contínua, sem estágios intermediários definidos”. 
A oposição entre perspectiva e anamorfose demonstraria, segundo Machado, o ponto inicial de bifurcação entre as vias alternativas da coerência objetiva e da desconstrução da positividade na arte, comprovando que a imagem tecnológica nem sempre anunciaria o progresso da percepção, da enunciação e do entendimento do mundo. Com Deleuze e Guattari (2000), seria possível pensar a anamorfose como linha de fuga da estratificação presente no código perspectivo e monocular[14]. 

Depois da fotografia estática e em movimento, o cinema, a tecnologia seguiu seu percurso de acúmulo de capacidades, alcançando níveis mais amplos e complexos. Em um estágio seguinte, a codificação da ótica e das ondas elétricas e eletromagnéticas e a eletrônica possibilitaram a captação e transferência da imagem nos aparelhos de fac-símile, televisão, microfilme e vídeo, em um processo de incremento crescente da compressibilidade da informação (BUSH, 1945). 
Mais adiante, o computador aparece como realização do projeto de abstração binária do mundo e memorização de dados dentro de caixas operacionais e intercomunicáveis. O conhecimento passa, então, a ser usado para a programação de sistemas de imagens sintéticas e artificiais (processadas, compostas ou extraídas da virtualidade algorítmica). Em vez de traços subordinados a referentes objetivos, essas imagens se apresentam como novas realidades que convidam para a entrada em seu ser (COSTA, 1995). Seria a vitória da racionalidade – agora transferida e expandida pela prótese cibernética? 
As redes de computadores também têm sua genealogia e suas linhas de fuga[15]. A exploração da contracultura computacional dos hackers, a partir dos anos 60, é essencial para a compreensão do desenvolvimento da telemática, do mesmo modo que as pesquisas para fins militares, comerciais ou derivadas da “Grande Ciência” (CASTELLS, 1999, p. 377). Essa disparidade entre interesses institucionais e não-institucionais, por sinal, não se restringe ao desenvolvimento das máquinas, dos programas e suas interconexões: espalhou-se pelos usos maleáveis e multiplicadores da informação, como aspectos contraditórios da própria aspiração de controle centralizado, encravada, de certa forma, na etimologia na palavra cibernética[16]. 
A digitalização instaura modalidades flexíveis de manifestação e intercâmbio visual. A imagem assume caráter de sistema dinâmico (WEIBEL apud RUSH, 2006), aberto à manipulação por meio de algoritmos. Essa nova fenomenologia da imagem se fundamenta em uma mudança, cujo ponto de inflexão é a fotografia (SANTAELLA, 2003): a passagem de um período técnico a um período tecnológico da arte, em que habilidades humanas são substituídas pela incorporação nos aparelhos dos conhecimentos científicos sobre a técnica e seus modos de utilização. 
Mas enquanto as tecnologias de linguagem (fotografia, telefone, cinema, rádio, vídeo, holografia) armazenam as habilidades técnicas da ordem física, as cibertecnologias retêm as habilidades mentais. Segundo Santaella (2003, p. 275), os computadores são “máquinas cerebrais, em oposição às máquinas anteriores, meramente sensoriais”, que são por sua vez absorvidas pela convergência das mídias. Vale então arriscar: o saber fazer dá lugar a um pensar programar. Não se trata mais de conhecer a técnica, mas de colocar o pensamento em ação. Não se trata tampouco de fazer, mas de efetuar a instalação, configuração, simulação e operação dos sistemas produtores de formas, com auxílio da tecnologia. 
Nesse novo cenário, as obras artísticas perdem sua aura – o caráter de “aparição única” de algo distante conforme Benjamin (1994, p. 170). Em vez disso, as artes visuais passam a se inserir em um processo mais amplo de construção de um ambiente de “virtualidade real” (CASTELLS, 1999, p. 395), em que o universo simbólico da comunicação, essencialmente inseparável da realidade, afirma-se cada vez mais como um campo próprio e eminente de experiência e ação. 

Por tudo isso, parece necessária a atualização da reflexão benjaminiana sobre a reprodutibilidade técnica da arte. Em lugar dela, seria então mais apropriado decifrar os efeitos da “produzibilidade eletrônica” das formas (COSTA, 1995) ou, em termos mais abrangentes, da reprogramabilidade tecnológica da arte. Este último conceito aqui proposto associaria duas faces fundamentais do atual modo de produção da imagem: a programação mutável dos sistemas geradores de formas e o emprego de aparatos de armazenamento e operação sobre dados e técnicas abstraídas do mundo. Nesse sentido, o comando das rotinas de funcionamento das máquinas que geram – ou ajudam a gerar, editar e difundir – os registros visuais emerge como tema inescapável na reavaliação das questões artísticas suscitadas desde a fotografia. 
Ante a aposta conceitual, cabe recuperar, então, a ideia da forma luminológica e recorrer à sua linha de fuga, os desvios do código perspectivo, para avançar, por outro lado, com a definição de um processo distinto do registro esquemático da imagem a partir do comportamento da luz. Esse processo aqui se denomina como programação anamorfótica, ou seja, a poética de algoritmos produtores de formas fluidas e regenerativas[17]. Por meio da programação anamorfótica, a imagem cobra transitoriedade e torna-se contingente, adaptável segundo o ambiente e o ponto de vista – isto é, o conjunto de sistemas e dispositivos envolvidos em sua atualização e a interação do observador. 
A identificação dos programas de anamorfose é, sem dúvida, uma opção teórica que elegemos. Pois com ela não se pretende negar a ambivalência da imagem digital, sua posição intermediária entre a hipertrofia da objetividade, da imaginação puramente conceitual e do mimetismo matemático isomórfico, e o realismo “desencarnado”, sem vínculo direto com o mundo e passível de transformação (MACHADO, 1997, p. 232)[18]. Contudo, é preciso ultrapassar a oposição radical entre a estética computacional, de caráter sobretudo construtivo, e a do vídeo, de caráter sobretudo desagregador, que subsiste na análise de Machado. Tampouco seria viável continuar com os dois modos de percepção estética indicados por McLuhan (1969b): um homogêneo, linear, hierárquico, dos meios quentes (da escrita, da imprensa, do cinema e da fotografia), e outro de baixa definição, com intervenção do espectador, dos meios frios (da televisão e do computador). 
A atual convergência das mídias na linguagem digital faz com que o vídeo não apenas se misture com a imagem de síntese, como já acontecia em período precedente. De fato, a convergência parece inseri-lo em um hiperprograma de simulação recombinatória, cujos conteúdos e produtos são sujeitos a correções e interferências constantes. No crepúsculo dos processos analógicos de geração da imagem para a era digital, todas as mídias parecem mornas, ou melhor dito, adquirem temperatura afeita ao tato: consoante as demandas sociais, podem sustentar tanto a linearidade quanto a heterogeneidade em distintos contextos de utilização. 
A diferença é que a univocidade não decorre mais de imposições ou limitações técnicas. Deriva dos potenciais superpostos das eras tecnológicas das mídias – do oral ao digital em Santaella (2005) ou do artesanal ao sintético em Plaza e Tavares (1998)[19]. É fruto ainda das escolhas humanas que permitem, noutro hemisfério, o avesso da plurivocidade. Ante esse quadro midiático, as imagens maquínicas e artesanais, objetivas e subjetivas atingem a “indiferenciação fenomenológica” (MACHADO, 1997, p. 233), assumindo valores que escapam da hierarquia tradicional amparada nos meios de produção e difusão. 
Passamos, então, a viver na época do barroco tecnológico, em que o sentido único da arte e da história se perde em proveito da composição por ruínas, da “anamorfose cronotópica” (a inscrição do tempo no espaço)[20], do desmembramento das formas e da morfogênese contínua (BAIRON, 1995, p. 183, 209-213). A estética resultante é a da saturação e da instabilidade. Exige a leitura sinestésica de sua pluridimensionalidade estrutural (MACHADO, 1997). Demanda aisthesis, o envolvimento de “todo o corpo no sentir, um sentir que se dá por todos os poros, mas também pelos ouvidos, pelo tato” (MEDEIROS, 2005, p. 38). Essa sensorialidade de caráter oral e tátil rescinde a narcose dos sentidos gerada pela hipérbole da função visual (LEMOS, 2004). 

Nesse contexto, a identificação do trabalho artístico está em suspenso, depende do ato de exploração, navegação e deriva. Conforme Maria Beatriz de Medeiros (2005, p. 65), “é arte aquilo que alguém designa como tal – que os outros assim aceitam, ou não – que dá prazer, ou desprazer, universalmente (de um universal simbólico), sem conceito, instalando um mundo ímpar, um possível do real”. 
desenvolver. 

Liquida-se a autenticidade da arte e a transmissibilidade da tradição, de um testemunho histórico específico (BENJAMIN, 1994). 
Enquanto a reprodutibilidade técnica resulta na ausência de um aqui e agora, de uma existência única, a reprogramabilidade tecnológica estabelece uma arte de nenhum e qualquer lugar e tempo[21]: não é exatamente um registro multiplicável, mas sim uma multiplicidade singularizada (PLAZA; TAVARES, 1998), a cada vez e situação, pela inter-relação ativa e contígua entre interatores e sistemas, mediada pelos aparelhos e suas interfaces (GIANNETTI, 2006). Ao invés da ubiquidade da cópia, a arte tecnológica (e a arte contemporânea em geral) se caracteriza pela indisponibilidade (objetual) e o requerimento de ativação de seus processos. Em lugar do tempo monumental e da oferta pública, temos o tempo factual e a convocação para o encontro com o mundo (BOURRIAUD, 2002). 

desenvolver 

Na ausência de mecanismos de restrição ao compartilhamento, hipótese a ser sempre avaliada conforme o ambiente tecnológico e social, o conteúdo da arte pode ser, então, descarregado (download) ou carregado (upload) dentro do circuito humano-tecnológico de fruição interativa. A perfectibilidade do cinema indicada por Benjamin é descartada em nome do caráter operativo da produção artística, desprovida de um estágio ótimo em sua constante mutação. 

Assim como na fotografia e no cinema, a essência da arte da era digital não é mais a atualização transitória da consciência histórica. Pelo contrário, é a manifestação de um ser que se atualiza ao recorrer a si mesmo e transforma o observador – faz sua história. Tais efeitos transcorrem graças ao fluxo ininterrupto de compreensão pari passu de si e do mundo, que se alcança por meio do jogo artístico-tecnológico, de acordo com a perspectiva heideggeriana de Bairon (1995). 

Se Benjamin diagnostica como resultado da reprodutibilidade técnica a ascendência do valor expositivo do Belo, disperso no cotidiano, com a consequente emancipação da “existência parasitária” e o fim do valor de culto da arte, a reprogramabilidade tecnológica expande a função política da produção artística na experiência coletiva, no jogo, no desejo, na simulação. O foco é transferido, portanto, dos valores míticos e idealistas para os valores de disponibilidade de acesso e os tipos de uso da arte tecnológica. 

Um certo valor de recriação (PLAZA; TAVARES, 1998), ou melhor, de interatividade[22] passa a regular o desdobramento das noções de autoria e de reprodução e a transformação da técnica em arte – consequências percebidas por Bairon no cruzamento entre a imaginação e o conhecimento na imagem dos fractais. Como a arte, a técnica também se emancipa do ritual, assumindo um caráter de natureza secundária, artificial, que é tão determinante para a vida quanto a natureza primária (BENJAMIN, 1994). 
Deriva daí o conceito do sublime tecnológico de Mario Costa (1995): a ascensão do sublime kantiano, na era de diluição cotidiana do Belo. Segundo o autor, as tecnologias de comunicação e de síntese seriam o novo incomensurável, ameaça informe, inexprimível, de expropriação da habilidade sensível e cognoscível, que toma o lugar do sublime da natureza. Ante essa sugestão, no entanto, é necessário adotar precaução contra as tendências de apreensão da tecnologia conforme a expectativa notadamente instrumental. Costa observa (p. 64) que o sublime tecnológico deriva da subjetividade, ainda que a produção artística correspondente seja diversamente subjetiva: “está além da obra como expressão do sujeito” e tende à criação de um “produto impessoal e ultrassubjetivo” 

subentende-seque o ultrassubjetivo gera mistificação tecnológica, mas está tudo muito rápido. 

. 
Portanto, para evitar a mitificação da tecnologia, sem recair no humanismo tecnófobo, é preciso considerar que a tecnologia é regulada por uma ordem de relações em que o caráter antropológico não é descartado. Seguindo a linha de pensamento de Guattari (1995), seria possível afirmar que a tecnologia participa de uma ecosofia, ou seja, da articulação ética e política entre três ordens de ecossistemas, a ambiental, a social e a da subjetividade. Assim, o sublime de Costa seria mais do que tecnológico, no sentido instrumental, e mais próximo do cotidiano. Articula-se tanto na criação compartilhada, quanto na domesticação do incomensurável ou no domínio da terribilidade da tecnologia (ARANTES, 2005). 

Costa (1995) descreve ainda quatro fases de relação entre a arte e as tecnologias emergentes. A primeira seria a de transmissão à distância, da tecnologia adotada como canal. A segunda, a de mutação da obra pelo meio em que é transmitido, da tecnologia assumida como contexto de recepção diferenciada. A terceira, a de transformação radical e dos trabalhos intencionais e exclusivos para a transmissão, da tecnologia reconhecida como modelo de produção. Por fim, teríamos a etapa de tematização direta das redes e dos canais e de utilização dos dispositivos para realização de eventos estético-antropológicos, fase da tecnologia como mensagem. Ao longo desse processo, observa Costa (p. 27-32), a estética transita da produção artística à “colocação em obra do sublime tecnológico”. Devemos contestar, no entanto, a ideia de progresso facilmente associada às leituras sequenciais. Em lugar disso, essas fases de relação entre arte e tecnologia devem ser entendidas como camadas cumulativas. A última delas se sedimenta sobre a existência das anteriores. 

Se o meio é a mensagem, conforme McLuhan (1969a), a máquina é sempre mensagem, ainda que, por vezes, o seu significado exato seja esteja sempre em construção. Ela está carregada de mensagem em sua forma, som, cor, funcionamento, pela maneira como o corpo humano se posiciona diante dela. No entanto, o prazer ou desprazer estético requer síntese com o instrumento (MEDEIROS, 2005). 
É nessa relação não-dicotômica, sistêmica, contextual e relacional entre subjetividade e objetualidade que está radicada a endoestética de Giannetti (2006). O conceito empresta da endofísica o princípio de existência constitutiva e determinante do observador dentro da realidade observada. A codistorção e covariância, consequências derivadas da mudança de pontos de vista e das transformações de quem observa (anamorfose da matéria e do imaginário), fazem com que a descrição da objetividade seja apenas factível a partir de fora, com o recurso de um modelo de mundo, como a realidade virtual. 

A endoestética indica que o interator desempenha função dentro do trabalho de arte, compartilhando por meio dele uma experiência espaço-temporal. De acordo com o grau 
como se relacionam entre si tantos itens, ideias, conceitos, análises? 

de envolvimento e identificação com o sistema, haveria interatividade ou simulação débil (consciência de não-veracidade) ou, ainda, ficção inconsciente ou simulação forte (indiferenciação entre realidade e ficção). A arte tecnológica evidenciaria a tentativa de simular no interior da realidade rotas de evasão para fora dela, com a base nos paradigmas de virtualidade, variabilidade, contingência, mutabilidade e simulação (WEIBEL apud GIANNETTI, 2006). 

Segundo a endoestética de Giannetti (p. 195), os trabalhos de arte seriam 

sistemas complexos, flexíveis, circunstanciais, hipermidiais e multidisciplinares, que têm por objeto específico o processo intercomunicativo [...] em seus diversos níveis (público e sistema; sistema e interator; interatores no sistema; ambiente e sistema etc.), tanto em plataformas interativas on-line como off-line 

A partir dessa compreensão da produção artística, o foco de interesse da fruição e valoração da arte recairia sobre os tipos de informação e comunicação que nela se originam e quais são seus conteúdos e estéticas. 
Arantes, por sua vez, propõe o conceito de interestética, para indicar a ideia de interface e de estética híbrida, aquém e além das fronteiras rígidas entre elementos da objetividade e subjetividade. A interface é entendida por ela, conforme a acepção de Weibel, como fluxo de informações entre domínios com limites compartilhados, em um sentido mais amplo do que o meramente técnico. Para a autora, as artes digitais operariam pela “interpoiésis”, a geração de processos criativos a partir de trocas de informações, do exercício de capacidade comunicativa. 
A segunda interatividade é o ponto de discordância entre a interestética e a endoestética. Arantes aponta em Giannetti uma ideia restritiva de interator, que exclui trabalhos que se transformam em virtude de algoritmos, de interações dentro dos sistemas, da imitação da seleção e da reprodução natural por meio de algoritmos  (COUCHOT, 2003b). No entanto, parece exagerada a observação, uma vez que permanece atrelada a uma certa incongruência entre o humano e a máquina. Ao contrário, Costa (1995) identifica as novas tecnologias como um evento antropológico de constituição de um organismo ultra-humano planetário – conforme a proposta de Teilhard. 

Relacionou autores, mas também podia desenvolver mais. 

A reprogramabilidade tecnológica parece, então, convocar uma avaliação estética que considere os múltiplos sentidos das articulações orgânicas, artificiais e híbridas em curso na cultura contemporânea. Tendo em vista das opções já comentadas, que se erigem da análise da produção artística diretamente vinculada aos aparatos e processos tecnológicos mais avançados, preferimos uma abordagem atenta à disseminação dos temas derivados da tecnologia entre trabalhos realizados em diversas mídias, inclusive sem auxílio do computador. 
Talvez assim seja possível identificar o compartilhamento de interesses, a exemplo da proeminência dos processos sobre os produtos e do empenho pela participação do espectador, tendências assinaladas por Frank Popper na arte computacional e nas demais expressões das artes visuais dos anos 70 (apud VENTURELLI, 2004). Delas derivariam, respectivamente, a simulação e a interação. Mas também é preciso avaliar a tensão entre o determinismo imposto pelo cálculo cibernético e a ocorrência do acaso, as possibilidades de ruptura e desvio. 

A estética relacional de Bourriaud (2002) define como critério de avaliação da arte sua capacidade de estabelecer formas em decorrência da produção, representação ou estímulo de relações intersubjetivas, resultantes de associação, por apropriação e desvio ou por encontro aleatório, de objetos, imagens, ideias, processos e situações. Tais procedimentos de operação constituiriam o que o mesmo autor (2007) denomina como pós-produção, a utilização da cultura como cenário reprogramável pela arte – algo que poderia ser comparado à navegação e ao estabelecimento de hiperlinks nas redes. 

Os conceitos de estética relacional e pós-produção são parâmetros para nossa reflexão sobre a arte realizada a partir de dispositivos interativos de programação, informação e comunicação. Não está dispensada, no entanto, a ressalva de que ambos os termos provêm da análise de trabalhos artísticos não especificamente dedicados à exploração dos dispositivos da informática, mas sim voltados ao desvendamento das relações sociais que a cibercultura estimula. Porém, apesar da dúvida quanto à efetividade crítica dos trabalhos baseados no uso do computador, Bourriaud não deixa de indicar que o software, o vídeo e a cultura DJ fornecem modelos para a investigação estética. 

Contudo, a hipótese desta pesquisa elege a elaboração, a exploração compartilhada e a expansão da capacidade dos programas como fatores primordiais da estética da arte tecnológica e de grande parte da arte contemporânea. Ainda nos casos de utilização de mídias anteriores ao computador, as implicações da disseminação dos algoritmos de anamorfose estariam, de certo modo, plasmadas nos resultados de seus trabalhos. Algo comparável à influência da reprodutibilidade fotográfica da forma luminológica sobre a visualidade artística na passagem do século XIX para o XX. 
  

2.2 Paradigma da recombinação 

  

[...] E com o bucho mais cheio comecei a pensar / Que eu me organizando posso desorganizar / Que eu desorganizando posso me organizar / Que eu me organizando posso desorganizar [...] (CHICO Science & Nação Zumbi, 1994). 

A reprogramabilidade tecnológica da arte faz proliferar as práticas de pós-produção: apropriação, compartilhamento, desvio, recombinação, remix, bricolagem, hackeamento. Bourriaud (2007) demarca no território da pós-produção um conjunto de práticas de interpretação, reprodução, reexibição e reutilização de formas, que ganham destaque na arte contemporânea a partir dos anos 90. Essas táticas respondem à multiplicação da oferta cultural e à inclusão no campo da arte de imagens antes ignoradas ou desvalorizadas. A adoção desse paradigma de (re)edição abole a distinção entre produção e consumo, criação e cópia, ready-made e trabalho original construído sobre matéria-prima em estado bruto. 
A pós-produção designa ações próprias de uma paisagem cultural simbolizada pelas “figuras gêmeas do DJ e do programador”[23] (BOURRIAUD, 2007, p. 7-8), que compartilham atividades de seleção e recontextualização de objetos culturais, tomados como ferramentas de produção de modelos críticos de sociabilidade. Fundamentado no espaço mental mutante aberto ao pensamento pela internet, o conceito de pós-produção abrange formas de saber geradas pelo advento da rede, dedicadas à produção de singularidade e delimitação de sentidos a partir do caos de referências do cotidiano. 
Programação de formas, em lugar de composição: a pós-produção consiste, conforme Bourriaud (2007, p. 14-17, 39), na invenção de “protocolos de uso para todos os modos existentes de representação e estruturas formais”. Os artistas da pós-produção, os DJs e os exploradores da internet são “semionautas”, produtores de itinerários entre signos, que se apropriam das formas em circulação e as habitam. Estabelecem percursos que, a exemplo da amostra sonora recolhida e manipulada pelo DJ (sample) e do software, são capazes de engendrar outras interpretações, em um ciclo contínuo. O trabalho de arte se torna partitura ou cenário desdobrável. E ao gerar comportamentos e permitir reutilizações, contradiz a cultura passiva distribuída entre mercadorias e consumidores. Emerge uma “cultura de uso” ou “cultura de atividade”, em que o sentido é fruto da colaboração e da negociação. O copyright dá lugar a uma política voltada ao livre acesso à produção, a caminho do “coletivismo” ou “comunismo da forma”. 

Assim como no Situacionismo, indica Bourriaud (2007, p. 40), o emprego do desvio (detournement) pela pós-produção submete a novas abordagens todos elementos, de qualquer parte. Porém, não se trata mais de fazer “uso político do ready-made recíproco de Duchamp”, com o objetivo de inflamar, encantar o cotidiano, por meio da edificação de experiências sobre um esquema de produção sintomático da divisão entre “atores e espectadores da existência”. O desvio da pós-produção não tem por fim corromper o valor da arte para liberar a vida da mediocridade. Quanto a isso, é operação neutra, de utilização do capital acumulado na produção por parte de consumidores que se convertem em locatários da cultura, segundo Certeau (2004). 
Como na remixagem de discos pelo DJ e na remontagem da programação televisiva por meio do controle remoto (zapping), a lógica do faça-você-mesmo permite àquele que consome adaptar os produtos à suas necessidades e idiossincrasias. Para Bourriaud, o fim da teleologia modernista, do mito do progresso e da campanha heroica pelo inédito e o sublime abre ao pensamento esse novo campo de recombinação dos usos e de restabelecimento de vínculos, dentro do ecossistema da superprodução cultural. 
A arte da pós-produção identifica e se serve das formas coercitivas dos discursos impostos para estabelecer percursos alternativos. A escalação como figurantes de roteiros predeterminados é abandonada em proveito da disseminação dos papéis de atores e corroteiristas. A arte é a linha de edição que subverte as formas sociais: “o artista desprograma para reprogramar, sugerindo que existem outros usos possíveis das técnicas e das ferramentas que estão à nossa disposição” (BOURRIAUD, 2007, p. 91-92). Ação que sugere aqui uma paráfrase da canção de Chico Science & Nação Zumbi: é necessário desorganizar para se organizar, organizar-se para desorganizar[24]. 

Bourriaud (2007, p. 21-23) aponta que a utilização de um produto, às vezes, provoca a traição de seu conceito: “o uso é um ato de micropirataria, o grau-zero da pós-produção”. A afirmação se apoia em duas interpretações teóricas derivadas do marxismo. Por um lado, Certeau (2004, p. 38-39) afirma que o consumidor não é passivo, pois efetua operações de produção “silenciosa”. Por outro lado, Bourriaud observa que Duchamp insere a produção capitalista na arte e demarca o papel do artista no território do comércio, apostando que o consumo faz parte da produção. Essas relações permitem a Bourriaud afirmar que o idioma imposto (o sistema de produção) serve à elaboração de sentenças próprias (atitudes cotidianas), graças ao uso difuso de “microbricolagens clandestinas”. 

Ainda de acordo com o autor, além e aquém da natureza mercantil e do valor semântico, a arte representa um interstício social: no sentido marxista, um lugar livre ou intervalo de tempo aberto a intercâmbios que escapam das leis de obtenção do lucro, a exemplo do escambo e da produção autogerida (BOURRIAUD, 2002). Da mesma forma, é razoável pensar nas redes de compartilhamento e no trabalho colaborativo da comunidade hacker. 
Deve-se considerar que a liberdade inédita para reposição, reciclagem e recombinação de formas é fruto do exercício sobre a memória “sem fricção e sem gravidade” do código computacional (FIFIELD apud SANTAELLA, 2003). A situação resulta, segundo Santaella, da complexidade e da semio-tecno-diversidade gerada pela hibridação das mídias e por tecnologias com capacidades crescentes de informação e processamento, dentro de espaços reduzidos e em intervalos de tempo condensados. 
Contudo, essas facilidades não devem escapar de um questionamento precavido sobre as condições reais de disponibilidade das tecnologias e de acesso aos conteúdos necessários à pós-produção. Confirmada em Santaella, a proposta de Bourriaud deve ser compreendida com seus riscos. Pois é também a produção do conhecimento a partir do conhecimento que sustenta o capitalismo pós-industrial e informacional contemporâneo (CASTELLS, 1999). De modo mais preciso: o capitalismo cultural ou hiperindustrial (STIEGLER, 2007) reside justamente no controle sistemático da cultura para orientar os comportamentos de consumo, a partir da manifestação da diferença e de sua extenuação, por condicionamento e esgotamento do desejo. 

Na direção sinalizada por Stiegler, a pós-produção deve então considerar a necessidade do defeito, das lacunas, do não-calculável, para assegurar alguma efetividade. Em um ambiente cada vez mais tecnológico, de complexidades conectadas, a alternativa talvez seja buscar amparo na gambiarra, os arranjos baseados na precariedade e na instabilidade, que se apresentam, sobretudo no contexto brasileiro de exclusão social e tecnológica, como uma tendência da arte contemporânea. O emprego da gambiarra se destaca em artistas como Marepe, Emanuel Nassar, Cao Guimarães e Rivane Neuenschwander, comparados por Lisette Lagnado (2003) à figura do malabarista. 
Por sua vez, Rosas (2006) acrescenta a esse grupo uma série de artistas e coletivos, como Paulo Nenflidio, Lucas Bambozzi, Moacir Lago, Bijari e Chelpa Ferro, praticantes de uma arte tecnológica de caráter recombinante, que conjuga indistintamente tecnologias de ponta e tradicionais, o high tech e o low tech e as suas correspondentes estruturas perceptivas. Constitui-se, então, segundo Rosas, uma cultura cíbrida, que recicla os meios de leitura e expressão, apontando para novas maneiras tecnológicas de significar, ver e memorizar, amparadas na interface corporal que articula a “interpenetração de redes on-line e off-line” – ou seja, a realidade tangível e a virtualidade imaterial (BEIGUELMAN, 2005, p. 2). 

Como indicam Rosas e Lagnado, as soluções instáveis e casuais da gambiarra dão vazão à retomada teórica da bricolagem. Nas ciências humanas, o conceito é adotado, inicialmente, por Lévi-Strauss (2008), para descrever a atividade intelectual e mitopoética por trás da produção obtida a partir do rearranjo direto e indiferente dos elementos disponíveis em cada circunstância, prática que opõe ao estilo de planejamento lógico defendido na engenharia. 
Derrida (1967a; 1967b), por sua vez, generaliza a bricolagem como operação presente em qualquer discurso, pois sua enunciação sempre se daria pela retomada de aspectos da cultura herdada. De forma semelhante, Deleuze e Guattari (2007, p. 7-8) identificam a bricolagem como procedimento conectivo de produção primária das máquinas desejantes e do “produtor universal” esquizofrênico, que semeia uma produção potencialmente regenerativa naquilo mesmo que é produzido. O produto não seria uma conclusão, mas apenas um ponto em meio ao fluxo contínuo de transformação. 

No campo da cultura, o termo bricolagem pode ser comparado às práticas de colagem cubista, assemblage, o merz de Schwitters, o ready-made de Duchamp, o faça-você-mesmo e todo uso imediato e indiferente das ferramentas e matérias disponíveis. Por fim, na informática, o uso da bricolagem representa uma tática de construção no ambiente virtual, decorrente da transformação dos hábitos de solução de problemas causada pela transição de uma cultura de cálculo para uma cultura de simulação e exploração anárquica (TURKLE, 1997). Desse modo, as tecnologias são geradas com base nas tecnologias precedentes, ação que corresponde à mistura em páginas da web de códigos e funcionalidades encontradas em mais de uma fonte (mashup). De maneira mais ampla, a bricolagem se expressa no hackeamento, na produção da diferença nos aparelhos e sistemas de informática e comunicação (JORDAN, 2008). 
Na perspectiva da pós-produção, a bricolagem contaminaria não apenas a programação, como também toda a cultura, o que parece evidente na música construída com recursos eletrônicos. Da mesma forma que Rosas (2006), deve-se assinalar aqui a ideia de estética do arrastão 

Dadaísmo, futurismo, fluxus, Luigi Russolo, Tristan Tzara – incluir histórico no capítulo 1.2. Ge: o mesmo. 

[25], proposta pelo músico Tom Zé (1998): trata-se da prática de aproveitamento da “sinfonia cotidiana do lixo civilizado” e do “alfabeto sonoro” pela figura do “plagicombinador”, substituta do compositor. 
Em certo sentido, o que sugere Bourriaud com a pós-produção é algo semelhante à necessidade de expropriação do capital cinematográfico pelo proletariado, indicada por Benjamin (1994) como meio de reversão do processo corruptor do interesse coletivo promovido por uma indústria cinematográfica dominada por minorias. Certamente, Bourriaud não confia sua análise ao modelo tradicional marxista da luta de classes. Transita menos na colheita de experiências e relatos utópicos do agora benjaminiano e mais na atual historicidade do transitório e descontínuo (BAIRON, 1995, p. 186-187), em que qualquer elemento pode assumir qualquer sentido em diversos contextos. Na era digital, a ruína peculiar da modernidade benjaminiana não é mais fonte de melancolia. Torna-se norma ou deixa de existir, pois os discursos não cessam de “dobrar esquinas” de arranjos coletivos, na multiplicidade anamorfótica e não-linear do barroco tecnológico. 

Essa multiplicidade deve ser entendida como trama de complexidade inextricável em que há simultaneidade de elementos heterogêneos, seguindo a linha de pensamento de Italo Calvino (MACHADO, 1997, p. 239-241). No cenário da multiplicidade de formas, a edição adquire função preponderante, evocando a montagem polifônica de Eisenstein, Godard ou Greenaway e o espaço politópico de Weibel, montado com configurações híbridas em diferentes contextos espaciais e temporais. Algo que Machado denomina “mestiçagem das imagens”. Entre os suportes e as linguagens, dissolvem-se as fronteiras formais e materiais, nas reciclagens dos conteúdos da mídia. 
De maneira parecida com Bourriaud, Machado (1997, p. 241-247) destaca os samplers sonoros e os sintetizadores como manifestação de um fenômeno de “pixelização” e informatização dos sistemas de produção artística. Nas mídias visuais, a fotografia deixa de ser índice de objetividade, pois a manipulação eletrônica e digital a transforma em eventual falsificação. A imagem gravada em vídeo ou sintética requer, por sua vez, a mediação de máquinas leitoras, que dão alguma substância a suas formas mutantes, anamorfóticas e passíveis de distorção. 

Em uma perspectiva mais atenta ao sistema de signos do que às formas de produção, Plaza e Tavares (1998) apontam para uma poética de intersemioticidade, interatividade, combinação, latência, mediação, aleatoriedade, segmentação. As imagens na era digital são resultado da conjugação dos aportes retidos por meio e dentro do hiperespaço, proporcionados pelo artista, o programa, o aparelho, as redes e o interator. Sua transdisciplinaridade metalinguística articula códigos e linguagens em novas topologias e interfaces de trânsito do programa à forma reprogramável, do banco de dados à arte mediada por diversos dispositivos. 

Ge: muito técnico, quebra o ritmo. 

Do ponto de vista filosófico, Serres (2004, p. 68, 75), por sua vez, faz o elogio da cópia como meio de aquisição, aprendizagem e compreensão do outro, do eu, do mundo. “Nosso saber origina-se do saber de outros que o aprendem a partir do nosso”. Em sua linha de argumentação, pela imitação, tudo se contamina, tudo se transforma em simbiose, processo que experimenta na atualidade a profusão de dados captados, codificados, armazenados e replicados de modo cada vez mais difuso, na virtualidade do universo-prótese digital. Ante o fluxo de imitação, o cogito cartesiano lúcido e a transcendência perdem sua posição privilegiada: “a compreensão depende mais da capacidade de evoluir, de perder-se, de retornar, morrer ou expandir-se do que da explicação dada no momento da aprendizagem”. 

Segundo a estética relacional de Bourriaud, a arte modela mais do que representa, se encaixa no tecido social mais do que retira inspiração dele. Sua produção deve, então, ser observada segundo a tradição filosófica do materialismo aleatório de Althusser: a forma sempre procede do desvio e do embate randômico, porém persistente, entre elementos até então separados. Bourriaud (2002) repara que as tecnologias viabilizam o reconhecimento de formas imprevistas e ativas, a exemplo da noção de programa proveniente da informática. “A obra de um artista assume, assim, o caráter de um conjunto de unidades reativáveis por um observador-manipulador” (p. 18-21, tradução nossa). 

A maleabilidade da imagem, alcançada com o vídeo e o programa computacional, pauta em Bourriaud tanto sua aposta na democratização dos processos de produção da forma, quanto seu alerta em relação à generalização da vigilância eletrônica no cotidiano e à instrumentalização da arte na ilustração das capacidades da máquina. No entanto, como observa, nenhum aparato tecnológico está predeterminado, pois se insere em um contexto produtivo formado por relações culturais amplas e por comportamentos diversos. Resta, portanto, aos artistas a opção de empregá-lo ou não como ferramenta política de emancipação das subjetividades. 
Tal libertação demanda processos e práticas que estimulem a substituição da cultura de consumo pela cultura de atividade (BOURRIAUD, 2007, p. 121-123). Nesta última está incluso o consumo cidadão, mas também a sabotagem, o desvio, a pirataria. De forma que todos os interessados nessa cultura de atividade devem se sentir responsáveis pelas formas e sua utilização social. Reinterpretar a modernidade seria a tarefa da produção contemporânea: “nem retornar ao ponto zero, nem permanecer atolado no armazém da história, mas sim inventariar e selecionar, utilizar e recarregar”. Bourriaud ressalta que a arte é um contrapoder não porque caiba ao artista denunciar e reivindicar, mas sim porque 

a arte nos coloca em presença de contraimagens. Ante a abstração econômica que torna a vida cotidiana irreal, arma absoluta do poder tecnocomercial, os artistas reativam as formas habitando-as, pirateando propriedades privadas e copyrights, marcas e produtos, formas museificadas e assinaturas. 

A reciclagem das formas toma a cultura como “caixa de ferramentas”, ao invés de “narrativa unívoca” ou “família de produtos”. 

  

2.3 (Re)programação na (hiper)subjetividade 

  

Tudo o que é mole recombina na hipersubjetividade. No cenário contemporâneo, a forma visual, transformada em sistema dinâmico com amparo da tecnologia digital, apresenta uma disponibilidade infinita de reprogramação e hackeamento – “consagração direta ao universo das trocas e da comunicação” (BOURRIAUD, 2002). Tal processo se dá essencialmente pelo intercâmbio mediado pela máquina entre valores inscritos e articuladores de diferentes subjetividades. As interfaces entre o orgânico e o artificial assumem a função de território de assentamento das informações desmanchadas no ar. Dispersão que resulta da contínua revolução dos instrumentos e das relações de produção, conforme a metáfora marxista, citada por Bairon (1995), sobre a dissolução dos laços sociais e ideias estabelecidas, causada pelas dinâmicas da modernidade capitalista. 

A conjugação das subjetividades gera os significados visuais coletivos, a partir da recombinação ininterrupta dos dados socioculturais, por meio de operações de bricolagem e dos programas de anamorfose. Conforme a arte relacional de Bourriaud (2002), nessas circunstâncias o que importa são as interações humanas e seu contexto de caráter preponderantemente urbano, ou seja, de encontros intensivos e de promoção de arranjos e agenciamentos. O artifício das tecnologias de comunicação e informação é decisivo para a (re)construção e o intercâmbio das subjetividades, ainda que ofereça, por outro lado, o risco de transformá-las em aparatos de dominação. 
A proliferação das máquinas e sua hibridação com o humano tornam, portanto, a situação mais desconcertante e, ao mesmo tempo, instigante. Pois segundo o conceito de transubstanciação de Serres (2004, p. 111-117), a relação entre subjetividade e objetividade passa pela objetivação do corpo no mundo pela “aparelhagem” e a incorporação do que é percebido pela “subjetivação”. Além dessa mútua interferência, soma-se a ideia de que o pensamento é multiplicidade, tem forma de rizoma, em vez de árvore com raiz, unidade a partir da qual se espalha (DELEUZE; GUATTARI, 2005). 

Devemos considerar também a noção de “subjetividade fractal” que se encontra em Lévy (1993, p. 173 e 174). Cada nó seria um entrelaçamento de partes heterogêneas, que por sua vez também provêm de outras tramas, sucessivamente, como um fractal. “Os atores desta rede não param de traduzir, de repetir, de cortar, de flexionar em todos os sentidos o que recebem de outros”. As tecnologias intelectuais, aparatos de comunicação e representação que expandem a capacidade da memória natural, são elas mesmas multiplicidades abertas a interpretações e adaptações contingentes na “ecologia cognitiva”. Situam-se na intersubjetividade como “códigos compartilhados, textos que circulam, programas que copiamos, imagens que imprimimos e transmitimos por via hertziana”. 
Pela subjetivação do que está fora, estabelecemos novos sentidos que podem ser reciclados por outros. Pela objetivação, saturamos os produtos de subjetividade. O resultado seria a proliferação de subjetividades e sua mistura em “macrossubjetividades móveis das culturas que as alimentam em retorno”. Na medida em que a cognição depende de simulação, associação, reinterpretação, memória e pontos de apoio de combinações diversas, “só é possível pensar dentro de um coletivo”, afirma Lévy (1993, p. 149). 

Outra abordagem é oferecida por Costa (1995, p. 37-38). Segundo o autor, as tecnologias não são linguagem, mas “um ser que excede toda paisagem interior ao sujeito e instaura uma nova situação material”. Seria, portanto, investir na investigação da primeira trilha de ocorrência do sublime tecnológico, aquela do “hipersujeito planetário”, dissociado no sistema tecnológico de conexões. A função da arte seria a de estabelecer dispositivos comunicacionais que façam emergir o sublime múltiplo proveniente dessa dimensão do ultra-humano. 
Ascott (1997, p. 336-339), por sua vez, declara que “cada fibra, cada nó, cada servidor da net é parte” daquele que se conecta, interage e, dessa maneira, reconfigura a si mesmo. Hoje a “extensão-rede” equivaleria ao corpo na cultura biológica. Nesse contexto em que a conectividade seria a medida de todas as coisas, a emergência de relações e dos “processos de vir-a-ser” é a função mais relevante da conjugação entre o orgânico e o artificial e da formação de uma consciência planetária. O pensamento associativo é convocado pela arte hipermediada pela tecnologia, enquanto abertura de dados para construção colaborativa de realidades. 

Essa autoria distribuída caracteriza ainda a ideia de sujeito traspassado pela interface, proposto por Couchot (2003a, p. 274-279). Com as telecomunicações e a aparelhagem numérica entre o real e o virtual, multiplicam-se as possibilidades. O “sujeito-NÓS” do automatismo, da tecnologia, aumenta sua interferência, com a extensão da inteligência artificial a processos de pensamento antes exclusivos da subjetividade. Comutação, derivação mútua, interpenetração e hibridação: o “sujeito-EU” torna-se mais consciente de sua condição de trajeto do que de sujeito como ponto de partida. Mergulha na imagem, “se translocaliza, se expande ou se condensa, se projeta de órbita em órbita, navega em um labirinto de bifurcações, de cruzamentos, de contatos”. 
A ressonância intersubjetiva torna-se simulação: a interação com sensação de tempo presente partilhado, em processos computacionais de rápida transição entre sequências de dados que parecem contínuas. A intersubjetividade se constrói com duplos virtuais, em ubiquidade dialógica e televisiva. A percepção “sináptica” ou “rizomática” da associação homem-máquina abre um espaço conectivo, situado “entre individual e o coletivo, o sujeito e a sociedade”. No entanto, vale notar que Couchot discorda da consciência planetária de Ascott, uma vez que, no sentido psíquico do termo, não haveria de fato a constituição de um centro individualizado capaz de autorregulação, quando o automatismo aliena as capacidades de figuração do mundo e concepção da história. 

Ao contrário disso, para Couchot (2003a), o sujeito-EU ainda existe, amparado em uma memória, imaginação, sensibilidade e história pessoal. Ainda que a tecnologia o libere de algumas operações e da responsabilidade de autoria, há implicação individual na participação coletiva e híbrida. De qualquer maneira, a rede exige uma assinatura, uma situação de entrada e conexão (verdadeira ou fictícia), dos coautores entre os quais a tecnologia dilui o papel de produção. Permanece a denominação, a demarcação, apesar de suas qualidades colaborativas e permeáveis: o hacker obtém reconhecimento enquanto tal segundo a pertinência de seus feitos dentro de sua comunidade (STERLING, 1994; HIMANEN, 2001). 
De acordo com Guattari (1992, 1995), a subjetividade é resultado de um ato de produção dentro de uma ordem caótica, polifônica, de diferenças, alteridades. Entre seus modelos encontra-se a arte, com seus agenciamentos de enunciação de estratégias, planos de imanência permeáveis e territórios existenciais. Os dispositivos dessa produção existem tanto na escala urbana quanto nos jogos linguísticos individuais. A autoria deve dar lugar à operação por recortes, segmentação e desmembramento de elementos heterogêneos. A unidade é ilusão consensual à espera da decomposição e recombinação. 
Mas essa abertura guarda também suas armadilhas, pois a ênfase dada à autenticidade na cultura contemporânea, apesar de pregar pela tolerância da diferença, costuma alimentar o individualismo e a liquidação das noções de limites éticos, substituídas pela lei de mercado (FERRY, 1994). A autonomia não se deve reduzir à independência para o consumo, mas sim contemplar a relação do particular com o universal. Por outro lado, há a persistência de valores de excelência e mérito herdados do passado, pois o autêntico depende de virtude e poder de sedução. 

Contudo, uma difícil questão se apresentaria se a universalidade fosse tomada como totalidade estabelecida. O valor de interação do universal sem totalidade de Lévy (1999), embora não escape ao problema da exclusão digital como ressalta o autor, sugere uma possibilidade: a adesão pela conexão à rede cognitiva das comunidades virtuais, e não a concordância com um sentido. Porém, ainda assim os graus de envolvimento e domínio da tecnologia parecem determinar as dinâmicas de controle no campo de enunciação, influenciadas por quem enuncia e com que raio de reverberação. 

Como aponta Guattari (1992), contra as tendências de alienação, de padronização do pensamento e de imposição da dependência por meio sistema de produção de mercadorias, é necessário incrementar a produção de atitudes, a reprogramação na subjetividade das diferenças. O artista-programador deve interferir ciente de que, além do sublime tecnológico, a tecnologia serve à promoção de agenciamentos de diferentes tipos. Segundo o modelo da estética relacional de Bourriaud (2002), em uma época de superestradas virtuais de comunicação programadas para transformar os que transitam em consumidores de seus subprodutos pré-rotulados, arte firma vínculos, desobstrui passagens e conecta níveis de realidade distanciados, operando modificações para a configuração de modelos de sociabilidade alternativos. 

A mutabilidade da arte tecnológica parece conduzir à valorização dos usos mais densos e interativos de sua programação – no sentido de um envolvimento intenso dos que a atualizam de modo colaborativo e diverso. Cada realização do algoritmo do trabalho manifestaria uma certa aura participativa, segundo Bourriaud, um agente de resistência contra a distribuição comercial. O caráter excepcional perdido pelo objeto artístico após o advento da reprodutibilidade técnica, conforme a análise de Benjamin, estaria agora transferido para a experiência intersubjetiva de produção-fruição. Em lugar da crítica moderna à predominância da comunidade sobre o indivíduo, haveria a expectativa de um retorno do halo artístico em modalidades de convívio, de habitação de universos compartilhados, sugeridas por formas em processo constante de transformação. 

Mas, como observa Bourriaud, o conceito de audiência não deve ser mistificado. Em lugar das massas unificadas em torno de protocolos de identidade, situação que remeteria a uma estética fascista, trata-se agora de dar vazão a acordos de livre associação e comunicação. Em sentido metafórico, na cultura digital contemporânea, a arte se apresenta menos como uma vitrine organizada do que como um mercado de pulgas, feira temporária e itinerante, aglomeração caótica de materiais de várias procedências e épocas, local de fluxos, escambos de regras múltiplas e relações (BOURRIAUD, 2007). Figura do bazar que se impõe contra o modelo de catedral, no contraponto que Raymond (2001) estabelece entre o desenvolvimento colaborativo de programas e os softwares proprietários. 
“Um shareware não tem autor, mas sim um nome próprio”, aponta Bourriaud (2007, p. 
questão do autor é bem mais complexa. Ver em Foucault, “O que é um autor”. 

112). Para o autor, o emprego musical do sampling completa, por outro lado, a dissolução do autor unívoco no campo da prática, para além da desconstrução teórica realizada em Barthes ou Foucault. 
O músico-programador realiza o ideal do intelectual coletivo ao mudar de nome a cada um de seus projetos (...) Mais do que uma pessoa física, um nome passa a designar um modo de aparição ou de produção, uma linha, uma ficção. 

Se este modelo também é adotado nas linhas de produtos de marcas aparentemente independentes mas pertencentes às mesmas multinacionais, cabe substituir os módulos de comunalismo impostos pela construção coletiva de eventos e redes relacionais abertos. Seguindo Bourriaud (2002), é necessário investigar se o trabalho de arte reserva ou nega oportunidades de existência da alteridade. 
O que interessa é estabelecer uma operação em interstícios, elementos espaciais e temporais governados por uma economia além das regras comerciais de gestão dos diferentes tipos de público e audiência. Desloca-se o consumidor passivo para o papel de testemunha, associado, coprodutor e coprotagonista. De acordo com Bourriaud (2002, p. 18.21), “não há nada próximo de um possível ‘fim da arte’”, uma vez que seu “jogo é sempre reencenado, em relação a sua função, ou seja, em relação aos jogadores e o sistema que constroem e criticam”. 
Ante o estímulo à exploração sem mapa do labirinto de sentidos da cibercultura, ato em que a aprendizagem se dá pelo acúmulo da experiência de erros e acertos, Machado (1997) propõe uma estratégia de avanço calcada na metáfora mitológica. Em lugar de desenovelar o fio de Ariadne, de tentar a retificação linear da complexidade de rota por meio da marcação de pontos percorridos, seria preciso considerar a adoção da dança dos Gêranos, ou seja, a simulação dos percursos do labirinto por linhas formadas por diversos dançarinos, capazes de investigar os resultados de múltiplas alternativas de desvio. 

seção 3 

Da diferença tecnológica ao hackeamento expandido 

  

  

  

3.1              A adoção do hackeamento como prática artística 

  

A reprogramação tecnológica da arte, a produção da diferença e da dissidência, é feita pelo hackeamento 

Explicar mais no início. Introdução e capítulo 1.1. Ge: quem afirma? É verdade absoluta? 

[26], ação ou efeito que Wark (2004, parágrafo 74) define como a produção de variações sempre inusitadas do atual a partir do virtual. Para além da parcialidade do real, ou mesmo de sua falsidade, a abordagem hacker da tecnologia (e da arte) demonstra, conforme o autor, que “sempre há um excesso de possibilidades expresso no que é atual, o excedente do virtual”[27]. Dessa forma, “hackear é lançar o virtual dentro do atual, expressar a diferença do real”, explorar o “domínio inexaurível” daquilo que não é, mas pode vir a ser. 
Dessa forma, um vírus computacional pode 
Deve ou pode? Qual é arte e qual não é arte? Ge: vírus como acaso? Sem autoria nem controle? Qual a diferença entre o vírus comum e o artístico? Ver pág. 37. 

vir a ser arte. Nos anos recentes, artistas e coletivos diversos têm explorado justamente o uso de códigos executáveis autorreplicantes que se disseminam de máquina em máquina – sem, no entanto, a intenção de corromper os dados das vítimas infectadas. Um exemplo é o trabalho biennale.py, vírus lançado na abertura da Bienal de Veneza de 2001 pelos coletivos 0100101110101101.org e EpidemiC. Conforme a documentação disponível nos sites de ambos os grupos (0100101110101101.org, 2006; EPIDEMIC, 2009), o programa foi escrito tanto como um teste sobre os limites de propagação da rede, quanto como uma tática de contrapoder, de resistência ante as forças de dominação, por meio do abalo e da recomposição de suas estruturas. 
Um segundo caso é o trabalho Ami, Virus Informatique Positif, concebido por ferdinand(corte)[28] (2009), desenvolvido por Lenny Dadu e editado pela associação Strobo em 2008. Em seu processo de autogeração, os clones do vírus Ami (amigo) capturam imagens da área de trabalho dos computadores em que se instalam e as invertem aleatoriamente, gerando nos usuários a ilusão de troca das máquinas (STROBO, c2008). Por sua vez, vir.us.exe, apresentado por carlos katastrofsky em 2009, é um programa que se difunde por meio de anúncios e listas de correio eletrônico e outras vias de comunicação em rede. Segundo katastrofsky (c2009),  trata-se, no entanto, de um “metavírus”, que não realiza aquilo que se espera de um vírus e se espalha menos pelo seu poder de contaminação do que por ser entendido como um vírus. Assim, o artista pretende ressaltar que o aspecto mais perigoso de um vírus nem sempre reside em sua capacidade de dano, mas sim na predisposição invisível ao temor ante a tecnologia. 

Com os vírus artísticos, o hackeamento alude àquilo que Taylor (1999, p. 14-15) denomina como “puro truque de programação”. Apesar da natureza escorregadia do termo hackeamento, que desliza e se transforma conforme o ambiente em que se insere, o autor o identifica com a engenhosidade e o “uso de qualquer tecnologia de forma inventiva, não-ortodoxa”. Em outro sentido, representa ainda a ideia de “um trote criativo” 
Explicar o trote como origem da palavra hack. 

(RAYMOND, 2003) – digamos, uma galhofa operacional que envolve o conhecimento e o jogo com a técnica. 
De modo análogo, Turkle (1984, p. 228) observa no hackeamento uma estética de efeitos surpreendentes obtidos com meios básicos, graças ao exercício de uma maestria inconvencional, cultivada fora dos padrões de conhecimento do sistema dominante. Entendido dessa maneira, o hackeamento parece estar disperso por toda parte, capaz de se expressar inclusive em áreas distintas da computação. No entanto, para a autora, a tecnologia computacional oferece um hábitat apropriado a esse ímpeto construtivo, pois nele ocorre a ruptura das restrições físicas de armazenamento e manipulação de dados. Em Turkle, o hackeamento é o fluxo de poder que reconhece o computador como meio artístico. 

Os trabalhos em código ASCII de artistas como Vuk Cosic, por exemplo, tomam de empréstimo soluções tecnológicas destinadas a finalidades práticas (neste caso, os padrões de representação de caracteres alfanuméricos em computadores) e as revertem para o benefício de sua poética. Por outro lado, a página inicial do website da dupla jodi, em sua versão de 1993 (figura 1), sugere um erro de programação ao mostrar uma tela preta com caracteres piscantes e ininteligíveis. Porém, sob a aparência visual apresentada pelo programa navegador, está contida uma mensagem velada no código do trabalho: um diagrama de uma bomba de hidrogênio desenhado em barras e pontos. Nas demais páginas do site, fragmentos de imagens, textos e animações suscitam a ideia de uma estética da disfunção, do defeito (TRIBE; JANA, 2009; GREENE, 2004). 

O hackeamento concerne às predeterminações à subversão social da tecnologia. Em Thomas (2003), encontramos uma abordagem sociológica da questão: o hackeamento abarca a compreensão e exploração não só das interações com a tecnologia, como também das relações inter-humanas por ela mediadas. Para o autor, o fenômeno tem valor contracultural e interfere em duas funções sociais da telemática, a de guardar e a de desvelar os segredos 

Ver Gênero, Gênio, Genealidade – segredo em Derrida. 

. Ante o poder crescente da indústria da informática e das corporações multinacionais, em um mundo repleto de senhas, a tecnologia é apropriada pelo hackeamento como playground e meio de experimentação dos caminhos de contestação ou de aderência da cultura às condições socioeconômicas e de valores de identidade. 

A crítica à determinação tecnológica da sociedade está presente em trabalhos sobre redes sociais e sites colaborativos. Antisocial Notworking, de Geoff Cox (2008; ANTISOCIAL_Notworking, 2009), é um repositório de projetos baseados no “pseudo-agenciamento das plataformas sociais on-line”. Ao abordar a internet como dispositivo de uso comunitário, os trabalhos questionam o sentido do termo “social”, quando associado a tecnologias de “controle biopolítico” que geram relações desprovidas de antagonismo, apropriadas como commodities pelos interesses econômicos privados das corporações. Entre os projetos depositados está logo_wiki, de Wayne Clements (2009), programa que revela como o poder se manifesta na autoria velada 
Ver Foucault. O que é um autor? 

de algumas alterações de sentido nos verbetes da Wikipedia. Após rastrear o endereço de protocolo de internet usado por instituições corporativas, governamentais e militares, o trabalho insere a logomarca do colaborador em questão no lugar daquela que é tradicionalmente exibida pela enciclopédia. 

Andros Hertz, projeto iniciado em 2004 por Helga Stein (2005; 2009), é outro exemplo de trabalho que interfere na lógica das redes sociais da internet. Constitui-se de um grupo de mais de uma centena de “personagens” compostos a partir de autorretratos da artista alterados digitalmente, de forma ora sutil, ora radical (figura 3). As figuras, publicadas no site de compartilhamento de imagens Flickr, preservam aspectos reais da face fotografada, mas ao mesmo tempo simulam outros sujeitos, confundindo a percepção do internauta desavisado. Dessa maneira, Helga Stein explora “as possibilidades latentes da imagem”, questionando o valor de autenticidade “da própria identidade” e do registro visual do rosto – este que restou como a última trincheira de permanência da glamurização e do valor de culto da arte após o advento de sua reprodutibilidade técnica (BENJAMIN, 1994). 

Por último, vale mencionar uma crítica à superabundância de informações, às vezes sem sentido, nas redes sociais. Desenvolvido pelo coletivo laboratorio (2009), Shit Happens é um protótipo de “mashup físico”, que conecta o ambiente imediato ao virtual por meio de um vaso sanitário. Sempre que um usuário usa a descarga, o trabalho posta uma mensagem no serviço on-line Twitter e a difunde a todos os seus seguidores. O efeito é obtido com o uso do sistema Arduino (2009), composição de hardware e software que permite a criação de objetos e ambientes interativos, capazes de interpretar sinais recebidos por sensores e de controlar equipamentos automatizados. 

A partir dos trabalhos citados, poderíamos pensar em uma poética de hackeamento, de construção pela recombinação da vasta multiplicidade de sentidos. Esta poética nos parece evocar as noções de “astúcia de usos”, desvio e excesso, sugeridas por Lemos (2004, p. 238-239) em sua análise sobre a atividade hacker. Para o autor, as apropriações prosaicas amparam um “processo de diferenciação social [da tecnologia] produzido por micropoderes”, que recorre com frequência aos truques e ao contrabando de signos, de linguagens e de conexões. Para além da racionalidade das bulas e manuais, os usuários dos sistemas e aparatos tecnológicos inventam o cotidiano, conforme a expressão de Certeau (2004). Esvaziam o “totalitarismo do objeto” e compõem relações dialógicas entre este, suas finalidades funcionais e suas formas de apropriação psicológicas e coletivas, habitando a “lacuna não programada pelo produtor/inventor” ou pelas instituições. 

Segundo Lemos (2004), o hackeamento implica o desvio da lógica de produção e de consumo das novas tecnologias. Esse conjunto de regras, que se apresenta como normalidade natural, de fato é mais uma construção contextual, histórico-política, do que o ato anticonvencional e desviante. O hackeamento se afirma, então, como meio de diferenciação de uma elite de infonautas. Por outro lado, Lemos (p. 242-244) argumenta que a “despesa eletrônica”, ou seja, o excesso de dados produzidos e difundidos pelos programas e hábitos de informação desenvolvidos por essa elite, aponta para a “possibilidade final de resistência à ditadura da tecnocracia, à prisão e à lógica da utilidade e da acumulação eficaz”. 

Para Pekka Himanen (2001), essa contracultura do hackeamento incita a inversão do sentido da ética protestante do trabalho de Max Weber. Faz surgir em seu lugar uma ideologia comunitária, orientada pela consagração da criatividade, pela partilha de habilidades e conhecimento, por uma atitude apaixonada pelas atividades laborais (que se fundem com as lúdicas) e pela doação de produtos para o uso e adaptação coletiva – sem as restrições de propriedade privada. 
Ge: As colaborações anônimas promovem a prática democrática, mas também não banalizam a responsabilidade da autoria? 

No sentido de transbordamento da engenhosidade para além dos fins comerciais, podemos citar como exemplo as “teleintervenções” de Giselle Beiguelman (2009) em painéis eletrônicos de publicidade. Realizada em 2002, durante a quarta edição do projeto curatorial Arte/Cidade, a obra Leste o Leste?/ Did you Read the East? (figura 2) consistia na transformação do usuário da internet em “curador ou editor” de imagens geradas pela artista para exibição em um outdoor de uma avenida de intensa circulação de carros em São Paulo. 

Jogo semelhante com os sentidos da urbanidade é encontrado no projeto Blinkenlights, do coletivo de hackers Chaos Computer Club (2009). A série de intervenções interativas, iniciada em 2001, transforma edifícios em painéis controlados por um programa de software livre capaz de gerar animações de figuras formadas pelo acionamento de lâmpadas colocadas por trás das janelas. Em sua primeira versão em Berlim, Blinkenlights possibilitava ainda a interação por meio de telefones celulares, envolvendo o público na escrita de mensagens sobre as fachadas, em concursos de animação e em partidas de tênis do videogame Pong, um dos primeiros jogos eletrônicos da história. 
Mas essas práticas de hackeamento anticomerciais e anti-institucionais certamente não se inserem no contexto sociocultural sem ter de enfrentar a reação dos agentes de dominação. Ao se conjugar com a arte engajada e a política, o hackeamento afirma-se como hacktivismo, ou seja, o uso legal ou ilegal, no entanto não-violento, de dispositivos tecnológicos para finalidades de protesto (SAMUEL, 2004). Sob a perspectiva poética, os projetos hacktivistas borram as fronteiras entre estética e ética. Do ponto de vista do ativismo, fortalecem a consciência crítica ante os valores sociais e tecnológicos em jogo nos aparatos de informação e comunicação. 
A tendência do hacktivismo se manifesta em casos como o protesto em rede TOYWAR.com, articulado pelo coletivo etoy (1999) para evitar a perda de sua marca e domínio na internet, em virtude de uma ação judicial aberta pela companhia de comércio on-line de brinquedos eToys Inc. Considerado pelo grupo como “a performance mais cara da história da arte”, o trabalho gerou 4,5 bilhões de dólares de perdas no valor acionário da companhia, em virtude da ampla campanha de apoio público ao grupo de artistas e de uma sequência de ataques eletrônicos que impediram o funcionamento do site da eToys. 

Ge: Variando muito entre os aspectos políticos,  poéticos, comerciais. Aprofundar. 

Entre os ativistas, artistas, DJs, jornalistas, advogados, pesquisadores e demais envolvidos na TOYWAR.com, vale destacar o grupo ®TMark (leia-se art mark), que levantou recursos para a campanha, com a promoção de um leilão pela internet de ingressos para um jantar comemorativo da Bienal do Whitney Museum (TRIBE; JANA, 2009). Assim como o coletivo beneficiado, o ®TMark privilegia o uso de sua marca, em 
Mais teoria deles. Incluir TAZ. 

detrimento das identidades de seus integrantes, em uma paródia da cultura corporativa. O expediente diminui o risco de processos contra cada um de seus membros e possibilita ao grupo a participação e realização de ações antiempresariais e antigovernamentais, como a arrecadação de fundos para produção de um CD de músicas compostas de samplings não-autorizados do músico Beck 
Ge: F for Fake. 

e uma imitação caricata e crítica do website da candidatura de George W. Bush à presidência dos Estados Unidos, em 2000. 

As ações do coletivo Electronic Disturbance Theatre 
Ge: Orson Welles  (Guerra dos Mundos). 

(EDT), liderado por Ricardo Dominguez, é outro exemplo do embate hacktivista com o poder instituído. Na fronteira entre arte e política está o projeto Zapatista Tactical Floodnet, de 1998 (TRIBE, JANA, 2009). Com ele, o coletivo apoiou a luta do movimento revolucionário de grupos indígenas de Chiapas, no México, contra a opressão do governo nacional. A iniciativa consistiu na disseminação de um aplicativo chamado FloodNet, usado por ativistas como mecanismo para requisição da abertura de páginas inexistentes em sites de alvos como a presidência mexicana e norte-americana e a bolsa de valores. Nos endereços solicitados eram inseridos nomes de indígenas assassinados pelas forças armadas do país. As mensagens de erro devolvidas se acumulavam nos servidores, com um duplo resultado: simbolicamente, os assassinos reencontravam suas vítimas pela internet, enquanto, por outro lado, a sobrecarga de respostas demandadas ao sistema paralisavam o funcionamento dos sites. 
Neste e em outros trabalhos do EDT, articulam-se conceitos de resistência digital, mídia tática, desobediência civil e distúrbio eletrônicos, abordados nos escritos do coletivo Critical Art Ensemble – CAE  (1994, 1996, 2001). Conforme o universo teórico elaborado pelo grupo, a autoridade localizada no ambiente eletrônico deve ser desafiada com o uso de recursos próprios desse cenário, distintos das manifestações de rua das décadas anteriores. A Desobediência Civil Eletrônica, por sua vez, não visa ao lucro, como o faz a criminalidade eletrônica, mas sim à inversão do sistema de valores das instituições, de modo a retomar o uso da informação para o benefício coletivo em lugar de privado. 
Ge: toca em tema polêmico – qualidade x democracia. Quem pode garantir? Se não há autoria, como afirmar qual é a finalidade? Que grupo se esconde por detrás da colaboração? Com quais objetivos? 

Ainda segundo o CAE, ante a improbabilidade de o campo da ciência e tecnologia estabelecer uma teoria de distúrbio eletrônico, os artistas, ativistas e demais grupos interessados se mobilizam para a tarefa de constituir um discurso crítico sobre os riscos inerentes ao processo de desenvolvimento tecnológico. Por fim, com o termo mídia tática, o coletivo se refere a um modelo flexível de práticas de comunicação voltado para objetivos não-comerciais e à difusão pública de temas políticos subversivos. 
Para o coletivo CAE (2001, p. 7-8), a mídia tática é uma forma de intervencionismo digital colaborativo, adequada a seus praticantes e seus contextos de inserção, mas que vai além do digital: seu fundamento é a “cópia, recombinação e re-apresentação” de informações, atos corriqueiros com a reprogramabilidade da tecnologia numérica, mas com possíveis aplicações em tecnologias analógicas. Como resultado de suas interferências, a mídia tática abala “o regime semiótico existente ao replicá-lo e reutilizá-lo” e, assim, abre espaço para novas maneiras de se “observar, compreender e [...] interagir com um determinado sistema”. 

Entre os trabalhos do Critical Art Ensemble (2007) está Child as Audience, realizado em 2001 em parceria com a banda de música Creation is Crucifixion e o coletivo Carbon Defense League. Trata-se de um pacote para disseminação entre adolescentes, composto de softwares de caráter político, CD de rock hard core, panfleto sobre opressão juvenil e instruções de hackeamento de jogos eletrônicos. 
Outro projeto é o Tactical Media Workshop – Eyebeam, oficina organizada em 2002, dedicada ao desenvolvimento de etiquetas digitais (digital tags), pequenos dispositivos de comunicação de mensagens para acoplamento em objetos, adaptados para provocar “microintervenções” nos ambientes cotidianos, cada vez mais repletos de dispositivos de informação inclinados ao estímulo ao consumo. Preocupação semelhante com o caráter pervasivo das tecnologias de informação e comunicação se apresenta nas performances do coletivo Surveillance Camera Players, realizadas ante as lentes de sistemas de videovigilância em espaços públicos, como forma de protesto contra a perda de privacidade. 
Além da mídia tática, da desobediência civil eletrônica, do combate contra os mecanismos de controle, a outra face do hacktivismo é o livre acesso à informação. 
Ge: talvez separar 1) hacktivismo geral, 2) anárquico, 3) artístico. Quais são os procedimentos? Bricolage, colaboração, etc. 

Busch e Palmas (2006) argumentam que esse valor não só orienta a intrusão em sistemas fechados ou a ruptura com as restrições da propriedade intelectual, como também o compartilhamento de bens comuns para a exploração e o aperfeiçoamento público. Essa abertura coloca o poder inserido na tecnologia sob uma nova perspectiva de modulação, renegociação, reprogramação e ampliação dos fluxos informacionais. 
Conforme os preceitos da ética hacker, a crença de que o compartilhamento e a liberdade são práticas positivas (RAYMOND, 2003) alia-se à defesa da descentralização do controle, à descrença nas autoridades, à confiança nas possibilidades de criação estética e de aprimoramento das condições de vida com ajuda da tecnologia e à apologia dessa abordagem para as demais atividades culturais (LEVY, S., 1984). O interesse pelo desvendamento da opacidade tecnológica, tanto dos programas quanto dos equipamentos (hardware), manifesta-se pela prática de manipulação direta, desde os clubes de hackers pioneiros dos anos 60 e 70 – formados com o propósito de desenvolvimento de sistemas operacionais, aplicativos e alternativas caseiras de montagem de computadores. 

O faça-você-mesmo (do it yourself) e o remix constituem pontos essenciais para o hackeamento. Procedentes da subcultura punk e da música eletrônica, essas modalidades de bricolagem, ou seja, de construção imediata a partir dos elementos disponíveis, encontram exemplos diversos no campo das artes. A instalação robótica Spio, desenvolvida entre 2004 e 2005 por Lucas Bambozzi (HTTP://, 2006; SILVA, 2007), reprograma um aspirador de pó como um sistema autônomo de apreensão, processamento e transmissão de imagens. Câmeras de vigilância dispostas sobre o eletrodoméstico trafegam o espaço expositivo, gerando efeitos sonoros e visuais a partir dos dados captados. 

A construção de engenhocas a partir elementos objetos familiares e sofisticados, obsolescentes e inovadores, afirma-se como uma possível tendência de hackeamento de dispositivos em obras de diversos artistas no Brasil. A série Liquescer, realizada desde 2007 por Mariana Manhães (2009), é formada por mecanismos de fatura híbrida, que misturam marcenaria, automação eletrônica e telas de cristal líquido. 

Expandido demais? Ge: gambiarra e hackeamento não são o mesmo. Confuso! O que esses artistas têm a ver com o hacker? [talvez passar para capítulo 3.2, como hackeamento expandido] 

Milton Marques (GALERIA Leme, 2009) segue proposta semelhante de união do artesanal com o tecnológico e do movimento mecânico com a imagem em movimento do vídeo, em aparatos montados com componentes reutilizados, como partes de impressoras, câmeras e copiadoras. Os instrumentos de Paulo Nenflidio (2009) são produtos que misturam luteria, escultura cinética e configuração ou interferência em circuitos eletrônicos para geração de sons (circuit bending). Por sua vez, o projeto Mar(ia-sem-ver)gonha para-fernálias do grupo Corpos Informáticos (2009) se apresenta como “composição/decomposição” urbana. Faz a mistura de gramíneas e entulhos tecnológicos e propõe o confronto entre as noções de cidade e de internet como espaços para a arte. 
Em vista da variedade de aplicações nas artes, o hackeamento se estabelece como tática de assimilação e reinterpretação das tecnologias de informação e comunicação fundamentadas na codificação digital. No contexto de produção brasileiro, é a proposta da digitofagia, de Rosas e Vasconcelos (2006, 2009), que se interpõe como elemento multiplicador das implicações da reprogramabilidade tecnológica da arte. Ao ressaltar o valor das práticas espontâneas, da pirataria, da gambiarra, do sampling e do remix, a concepção nos remete à antropofagia modernista e impele a uma reflexão sobre possíveis deslocamentos e traduções das práticas hackers entre os domínios das novas mídias e do conceitualismo da arte contemporânea. 

  

3.2 Código aberto: a propagação do hackeamento 

  

O alcance conceitual do hackeamento é tema de discussão entre diversos autores. Jordan (2008, p. 10) propõe limitar o fenômeno a práticas materiais coletivas que produzem, ainda que indiretamente, alguma “diferença ou algo inédito em um computador, rede e/ou tecnologia de comunicação”. Desse modo, o autor pretende evitar a diluição da ideia de hackeamento em qualquer ação criativa, algo que argumenta ocorrer nas análises de Himanen (2001), Thomas (2002) e Wark (2004). 
No entanto, para escapar da propensão ao determinismo tecnológico decorrente da restrição do hackeamento ao campo da telemática, Jordan (2008, p. 128-130) admite a abrangência de ações que não se restringem à programação e ao uso de computadores. Ao redor das práticas de ruptura (cracking) e de desenvolvimento de software livre ou de código aberto, o autor identifica duas categorias subordinadas. A primeira diz respeito à aplicação da atitude hacker às interações sociotécnicas, com a finalidade de promoção de mudanças, hackeamentos sociais – incluem-se aqui tanto o hacktivismo quanto a ciberguerra, ciberterrorismo e cibercrime. A segunda categoria abraça como manifestações do hackeamento a inversão das leis de propriedade intelectual pelos modelos de licenciamento do Creative Commons 

incluir menção ao Criei-Tive-Como. 

[29], o trabalho do “proletariado de programadores” (hackers assalariados de centros de pesquisa e empresas) e outras práticas que extrapolam a  computação. 

Com essa tipologia, Jordan (p. 134-141) tenta equacionar a “dificuldade conceitual que o hackeamento apresenta”, em seus apontamentos sobre a “simultânea separação e associação entre tecnologia e sociedade” e a mútua capacidade de influência dos dois campos. Com amparo na ideia de “potencialidades cotidianas”, ou seja, o conjunto de possibilidades oferecido pelos artefatos aos usuários, o autor justifica a existência de posições contraditórias, porém dinâmicas e efetivas, na mídia digital. Nela se dissolve o problema da oposição entre a determinação tecnológica da sociedade e a determinação social da tecnologia. Dessa forma, o hackeamento redesenharia a relação entre homem e máquina, ao explorar e alterar as potencialidades determinantes das “sociotecnologias da computação e das redes”. 

Vista por Jordan (2008) como uma proposta incoerente, a extensão do conceito de hackeamento a atividades que não são diretamente ligadas à computação e à telecomunicação se apresenta, no entanto, como hipótese plausível, sobretudo quando absorvida no contexto da arte. Em uma acepção filosófica, hackear é abstrair (WARK, 2004, parágrafo 83), é gerar “o plano sobre o qual diferentes coisas podem entrar em relação. É produzir os nomes e números, as locações e trajetórias”. Por conta desse efeito, conforme Wark, o hackeamento extrai nova informação da informação desvalorizada em redundância e repetição na comunicação. 
avaliar se deve entrar antes, junto com a definição de hacker e hackeamento. Introdução. Capítulo 1.1. 

Wark (parágrafo 83) ressalta ainda que qualquer instância da natureza e da cultura (política, arte, filosofia) pode sucumbir ao virtual, pode ser abstraída e hackeada. Assim, firma-se a “possibilidade de outra natureza, uma segunda natureza, uma terceira, naturezas ao infinito, dobrando e redobrando”. A ideia de uma natureza secundária construída pelos códigos de abstração também é expressa no “mundo codificado” de Flusser (2007, p. 90), universo de “fenômenos significativos, tais como o anuir com a cabeça, a sinalização de trânsito e os móveis”, que “nos faz esquecer o mundo da ‘primeira natureza’”. 

Flusser (p. 93) afirma que, de certa maneira, a comunicação humana, baseada na codificação, é “contranatural” e "negativamente entrópica" (neguentrópica), pois se propõe a acumular e transmitir artificialmente “informações adquiridas de geração para geração”, que de outra maneira não se organizariam nem conservariam. Segundo o autor (p. 96-97), esse processo de armazenamento de dados para a futura reedição demanda a troca de diferentes informações. O diálogo decorrente desse intercâmbio é uma tática plural de resistência ao “efeito entrópico da natureza”, que coloca em circulação subsídios imprescindíveis ao acontecimento singular de um discurso[30]. 
As condições de registro, disponibilidade e partilha da informação parecem ser, portanto, aspectos incontornáveis para a análise do hackeamento, no que concerne a sua adoção direta como prática artística ou como sistema de articulação da arte. Pois conforme Wark (2004), para atingir seus efeitos, o hackeamento ultrapassa os limites impostos pelas regras tradicionais de propriedade. Essa superação se apoia em uma mudança introduzida pelas tecnologias numéricas de informação e comunicação: a privação deixa de ser requisito para a posse de um bem intangível. 
Ainda de acordo com Wark, a liberdade de informação é condição para o hackeamento, cujo processo cíclico de produção aprimora conteúdos anteriores e, ao mesmo tempo, os desvaloriza como bem de exploração exclusiva. Para o autor (parágrafo 88), nem todo mundo é hacker, mas todos hackeiam. “Se os hackers rompem embalagens, então o hackeamento global por excelência é o movimento dos despossuídos do mundo subdesenvolvido”, rompendo as fronteiras nacionais. No entanto, restaria hackear uma abertura para a expressão desse movimento nos meios de informação e comunicação tecnológicos. 
A defesa de um hackeamento abrangente 
hackeamento expandido é usado assim em Busch e Palmas? Melhor explicar que é interpretação nossa. Ge: explicar melhor. 

é desdobrada em Busch e Palmas (2006). Para os autores, o conceito pode ser aplicado a ações tão distintas quanto o acesso a espaços não-permitidos (como os túneis, abrigos nucleares, áreas restritas de bancos e poços de elevadores mencionados em TAYLOR, 1999), a renovação do trabalho artesanal com o ativismo (craftivism), as interpretações e a renegociação da coautoria nas releituras da fan fiction[31] e as adaptações de ritos e sacramentos católicos pela teologia da libertação. 
Chiapas atacando com aviões de papel. EDT. 

O hackeamento é entendido por Busch e Palmas (2006, p. 57) como uma prática de diálogo, um território neutro, sem objetos adversários, mas com campos de atração para troca e recombinação pirata e construtiva de ideias. Ainda segundo os autores, o hackeamento vai além da abstração e do processamento da informação, conforme propõe Wark (2004), e se estabelece como ato de abertura do acesso à informação. É, ainda, a “criação de interfaces em que os campos de ação se tornam disponíveis ao uso”. 
Seguindo também o sentido da prática dialógica, Thomas (2003) ressalta a exploração da linguagem nas práticas de hackeamento, seja na subversão do significado de normas e convenções, na troca de letras por números na escrita (como em h4ck3rs) ou na engenharia social – obtenção de informação para acesso a um sistema por meio do engodo aplicado àqueles que conhecem suas senhas e mecanismos de segurança. O autor evoca também o conceito benjaminiano de traduzibilidade, segundo o qual estão contidas nos códigos as suas regras de tradução – de apropriação e utilização em um contexto distinto do inicial. Desse modo, o hackeamento religaria a linguagem com a tecnologia em duas acepções: linguagem de programação e programação de linguagem. 

Desenvolver...... Ge: muito importante. Merece um capítulo. 

Galloway (2006, p. 164-167), por sua vez, enquadra o hackeamento em dinâmicas baseadas na padronização de protocolos que permitem a comunicação de dados nas redes de computadores. O autor compara a sintaxe e a gramática de programação a seus equivalentes nos idiomas naturais. O código, entretanto, tem uma característica especial: é a “única linguagem executável”. Conveniente notar aqui que Galloway estende a ideia de código e de processo algorítmico de execução aos trabalhos da arte conceitual, com base na perspectiva teórica de Sol LeWitt. De acordo com esse ponto de vista, poderíamos pensar que a linguagem, a arte e a tecnologia reúnem-se como programas de transformação da escrita, dos suportes e dos conjuntos de hardware. 

De fato, há uma coincidência histórica entre a cultura do hackeamento, marcada pelo acesso à informação e o desenvolvimento colaborativo e contínuo da tecnologia, e as atividades artísticas contemporâneas, caracterizadas pela produção conceitualista e relacional e pela apropriação e intervenção nos circuitos e dispositivos de comunicação mediada pelas máquinas. Parece, portanto, pertinente, a comparação entre os dois campos oriundos das comunidades de programadores e exploradores da tecnologia e dos agentes envolvidos com a realização de obras poéticas visuais. 
Em primeiro lugar, devemos pensar no diálogo das artes com o paradigma do copyleft, forma de licenciamento que permite ao usuário a modificação e cópia de um software ou outro trabalho intelectual, desde que o resultado das adaptações efetuadas seja divulgado aberta e gratuitamente a outros interessados (STALLMAN, 2002). Em segundo lugar, a ideologia do desenvolvimento aberto e revisão descentralizada de softwares, impulsionada pelo êxito da construção cooperativa do sistema operacional Linux (RAYMOND, 2001), contamina as práticas de pós-produção, remix, mídia tática e desvio cultural (culture jamming) presentes na produção artística contemporânea. 

Em projetos como Free Beer e Guaraná Power, o coletivo Superflex rompe a lógica econômica das grandes marcas comerciais de bebidas. No primeiro caso (SUPERFLEX, 2009), coloca em circulação uma cerveja de código aberto, passível de adaptações e aprimoramentos. Com Guaraná Power, por sua vez, o coletivo (SUPERFLEX; POWER Foundation, 2009) se apropria e modifica a linguagem visual da marca Antarctica para utilização em um produto alternativo, feito em parceria com uma cooperativa de guaranaicultores do Amazonas. 
Inicialmente proposto pelo coletivo para integrar a 27ª Bienal de São Paulo, o projeto Guaraná Power foi banido da mostra por conta de um desentendimento com a fundação organizadora do evento. Os artistas consideraram o episódio como censura e distribuíram por São Paulo latas do refrigerante, com a aplicação de tarjas pretas que impediam a identificação de sua marca. O próprio sítio eletrônico do projeto abriga páginas com textos velados por tarjas, que só podem ser vistos quando selecionados com o mouse (SUPERFLEX; POWER Foundation, 2009). A tática usada pelo Superflex nos recorda a série Inserções em Circuitos Ideológicos, de Cildo Meireles, trabalho da década de 70 que consistia na difusão de mensagens políticas gravadas pelo artista em garrafas de Coca-Cola e cédulas de dinheiro. 

Free Radio Linux é uma instalação sonora e estação de rádio on-line e de difusão por ondas lançada em 2002 pelo coletivo  r a d i o q u a l i a, que transmite a leitura computadorizada do código do sistema operacional desenvolvido de forma colaborativa por Linus Torvalds – programa, por sinal, vencedor do prêmio Prix Ars Electronica concedido a obras criativas baseadas em tecnologia. Em sua proposta, o grupo defende o rádio como o melhor método de distribuição do software livre, tornando audível o que geralmente é apenas visto (NETARTCOMMONS, 2009). Por sua vez, o projeto de mídia tática Radio Bikes, realizado em 2000 pelo coletivo Critical Art Ensemble (2009), consiste na circulação pelas ruas de bicicletas transformadas em rádios nômades, que emitem notícias de caráter fascista alteradas. 
O projeto Yomango, citado por Busch e Palmas (2006, p. 52-53), é outro modelo de intervenção, porém não tem ligação direta com a tecnologia. A proposta, que assume como título a gíria espanhola yo mango (eu roubo), estabelece uma crítica paradoxal à cultura consumista da sociedade contemporânea. Suas ações envolvem um “estilo de vida de ação direta e de desobediência civil”, vinculado à propagação de métodos de furto em lojas e supermercados. São práticas que se situam nas margens da ilegitimidade dos protestos contra as corporações multinacionais, ao mesmo tempo em que celebram o consumo como expressão de subjetividade. Desse modo, o projeto busca liberar o desejo capturado por objetos comercializados nos grandes centros comerciais (THOMPSON; SHOLETTE, 2004). 

expandiu demais? 

Os trabalhos citados correspondem ao conceito de “realismo operativo” de Bourriaud (2002), que descreve a inserção de temas da economia de bens e serviços na arte, e a apresentação de uma esfera funcional em um arranjo estético sujeito à decodificação em estruturas variáveis. Nessa mesma linha, também podemos incluir o projeto Ingold Airlines, uma companhia área fictícia fundada em 1982 e transformada em empresa de sociedade aberta em 1996 por Res Ingold (MEDIA Art Net, 2009; INGOLD, 2009; ART&FLUX, 2009), cujos serviços se apresentam em galerias, eventos e feiras. Realidade e simulação são postas, assim, em relação de mútua influência. 

Encastrable, projeto de Antoine Lejolivet, Paul Souviron e Jean-François Barbier (2009), é uma série de “residências de guerrilha artística” realizadas dentro de grandes hipermercados e lojas de jardinagem e materiais de construção. Sem nenhum pagamento e sem autorização da gerência desses locais de comércio, os artistas se apropriam do amplo conjunto de artefatos dispostos nas prateleiras, deslocando e reorganizando-os em instalações e esculturas efêmeras. 
Outro projeto é o do coletivo Eloisa Cartonera (2009), surgido na esteira do colapso econômico da Argentina no início dos anos 2000. O grupo coordena uma editora cooperativa que se mantém com a venda dos livros artesanais em locais públicos, livrarias e exposições. Os títulos publicados incluem textos inéditos ou pouco difundidos pelo mercado, de escritores latino-americanos, como o argentino Ricardo Piglia e os brasileiros Haroldo de Campos e Glauco Mattoso, que cedem à iniciativa os direitos de suas obras (quando estas já não são de domínio público). A editora comunitária desempenha uma retomada de posse sobre o direito à subjetividade por meio de um aparato moderno e industrial de comunicação: a impressão gráfica. O Eloisa Cartonera inspirou a criação, no Brasil, do projeto Dulcinéia Catadora (2009), da artista plástica Lúcia Rosa, que segue os mesmos princípios do coletivo argentino. 

Avaliar se tem mesmo a ver. Ge: o mesmo. 

Como arremedo do comércio de mercadorias, podemos pensar ainda em Mejor Vida Corp., trabalho realizado entre 1998 e 2006 por Minerva Cuevas (2004). Trata-se de uma “companhia” que distribui produtos e serviços gratuitamente pela internet. Entre eles estão tíquetes de metrô, carteiras de estudante, cartas de recomendação e adesivos com códigos de barras para obtenção de descontos em supermercados. 
Além da crítica contra o sistema econômico, há também a reflexão sobre a própria economia da arte, no que diz respeito aos critérios de valoração de trabalhos feitos por artistas ou por pessoas anônimas. Vladimir Arkhipov recolhe artigos artesanais encontrados nas casas de pessoas comuns para formar o seu Museum of the Handmade Object (também chamado Post-Folk Archive). As peças são exibidas em várias partes do mundo, ao lado de depoimentos dos respectivos inventores, valorizando sua subjetividade e as soluções construtivas improvisadas a partir da precariedade material, em detrimento da crescente padronização da cultura industrializada. Tática semelhante é adotada por Cao Guimarães, em sua série de fotos e vídeos sobre gambiarras, e por Gabriela Gusmão, com o projeto de catalogação de criações urbanas Rua dos Inventos. 

A persistência de práticas artísticas que utilizam o conceito expandido de hackeamento 
Uma confusão entre táticas de contracultura com hackeamento? [apresentar o hackeamento como atualização da contracultura na era da cultura digital] 

para tratar a economia reflete o questionamento ante as regras de propriedade e exploração dos valores ligados à produção, em um mundo em que a tecnologia contamina diversas estratégias de ação. Conforme Busch e Palmas (2006), é necessário observar ainda que a lógica das redes de informação e comunicação computacionais é absorvida não apenas pelo ativismo social e político, como também pelas próprias forças corporativas dominantes que são por ele combatidas. 
Segundo os autores, os dispositivos técnicos da telemática se tornam modelos conceituais de compreensão dos sistemas do universo social. A metáfora das redes, inclusive, está submetida ao impulso de autorreprodução do capitalismo e é adotada como peça conveniente de discurso para imposição de seus valores. A ideologia do software livre e de código aberto (FLOSS[32]) exerce influência sobretudo nas teorias de gerenciamento que lidam com processos de inovação. De tal forma que o mercado se torna um campo de ação política e de empreendimento erguido de baixo para cima, a partir da base social. 
Para Busch e Palmas (2006, p. 79-81), o papel do hackeamento nesse cenário seria o de orientar a resistência. “Assim como os hackers compartilham o conhecimento com o objetivo de hackear coletivamente um sistema [...], o coletivo de antiempreendedores compartilha ideias para mudar o capitalismo”. O universo da produção é, assim, entendido como sistema operacional, programado, controlado, mantido e defendido dos ataques de vírus. Cabe perguntar se é possível “reescrever o código capitalista” e transformá-lo em um “projeto de desenvolvimento de código aberto e torná-lo mais sustentável e responsável” 
Ge: cuidado! 

(ADBUSTERS apud BUSCH; PALMAS, 2006). 

O hackeamento é um dos parâmetros da atividade crítica e artística do século XXI. Busch e Palmas sublinham que essa é a aposta subjacente no projeto editorial da revista Adbusters e presente no pensamento de autores como DeLanda (DJ SPOOKY, 2009), para quem é necessário adotar a abordagem hacker frente a todas as formas de conhecimento: “não apenas aprender UNIX ou Windows NT para hackear este ou aquele sistema computacional, mas aprender economia, sociologia, física, biologia, para hackear a própria realidade”. Além do ativismo social, a ascensão da ética hacker também se manifesta na arte contemporânea. O programador, o DJ e os artistas da pós-produção se colocam como figuras políticas e culturais capazes de causar impactos significativos no mundo contemporâneo 
Não é assim há muito tempo. Yves Klein. Gê: pág. 22. 

(BOURRIAUD, 2007). 
  

3.3 Recombinação e digitofagia relacional da tecnologia instalada 

  

A internet é maquínica, pois recria no âmago da sociedade um poder nômade que se recria a cada instante, catalisado pelos nós das redes. (…) As multiplicidades de singularidades formam a multidão hiperconectada. 

HERNANI DIMANTAS, Linkania: a sociedade da colaboração 

  

A concepção abrangente do hackeamento como produção da diferença que gera diferença, conforme propõe Wark (2004), fundamenta a identificação de diferentes arranjos entre a arte e a tecnologia. Nessas conjugações, os dois campos se contaminam, se chocam e negociam a delimitação flexível das especialidades de seus respectivos discursos, disciplinas e indisciplinas. Decorrem dessas circunstâncias, o questionamento e a transformação mútua dos conceitos e práticas constituídos em cada lado. Assim, podemos dizer que o próprio sistema de arte é extravasado, compartilhado e hackeado, enquanto no sentido inverso a tecnologia tem revelada suas virtualidades estéticas. 

Os experimentos e os dissensos tecnológicos agenciados pela arte_hackeamento (ou pelo hackeamento_arte) resultam em processos e situações em que comunidades de interesses absorvem e transformam as configurações funcionais, éticas e estéticas ligadas aos dispositivos rígidos e maleáveis. Conjuntos que organizam a distinção da materialidade de corpos, objetos, ferramentas, suportes de gravação, mecanismos e hardware eletrônico (placas, fios, telas, interfaces de acionamento físico) e a imaterialidade de conceitos, linguagens, afetos, mídias, protocolos e programas. 
A interferência entre arte e tecnologia está presente na desmontagem e remontagem de computadores com peças usadas, nos ambientes de experimentação e aprendizagem digital e nas conexões e fluxos de desenvolvimento colaborativo e troca de conhecimento sobre tecnologias livres promovidos pela Rede MetaReciclagem. São situações que agenciam uma ampla e dissidente máquina heterogenética (), composta por meio de recorrências e comunicações, sem se opor ao humano, já que este se torna seu componente quando se combina com outros pares, com ferramentas, com o meio ambiente e toda alteridade e diferença[33]. 
Essa disposição se multiplica pela abertura de sua própria estrutura de organização. A Rede MetaReciclagem () não se define como grupo, mas sim como conjunto emergente, descentralizado e anárquico de pessoas e instituições, surgido a partir de 2002. Declara-se essencialmente como uma metodologia crítica e replicante de ação distribuída, dedicada à “apropriação tecnológica para a transformação social”. Essa tática semeia a noção de digitofagia, que surge de sua associação com a tradição do pensamento modernista brasileiro sobre a absorção do alheio (da diferença) por meio da antropofagia (). Podemos pensar que essa digitofagia transforma em poética relacional a subversão da tecnologia instalada – componentes e programas preparados pelo fabricante, pelos técnicos especializados, considerados prontos assim como as peças fabricadas do ready made (ou objeto encontrado) de Duchamp. 

A tática de agregação antropofágica e digitofágica da MetaReciclagem se apoia na partilha de dados pelos blogs de seus integrantes, na manutenção de um site colaborativo e no diálogo por uma lista de correio eletrônico, com adesão franqueada a qualquer interessado. Todos esses são recursos de emprego comum desde as primeiras comunidades hackers ()[34] e atualmente alcançam uso difundido entre as redes sociais formadas pela internet. Além disso, devemos enquadrá-los em função análoga a que desempenham vários meios de comunicação (como manifestos, revistas, programas de rádio e jornais) no estabelecimento de vínculos e na mobilização coletiva no terreno da política e da arte, sobretudo a partir das vanguardas do século XX. Mas a Rede MetaReciclagem não só se articula pelos meios de comunicação que adota, como também é ela mesma produto das discussões travadas na lista de correio eletrônico e no wiki[35] do Projeto Metáfora (realizado entre 2002 e 2003), que por sua vez é derivado da lista e do blog Joelhasso, todos administrados por Felipe Fonseca (). 
Por essas listas, articulam-se inicialmente profissionais da comunicação como Hernani Dimantas, Paulo Bicarato e Charles Pilger, para discussão de temas como internet sem fios, dispositivos em rede, blogs, computadores de bolso, integração de equipamentos, software livre, fronteiras entre o digital e o analógico e conversações[36]. Mas a adoção de uma linguagem compreensível para pessoas de diversas áreas de formação, apelida de xemelê[37], faz com que Projeto Metáfora se expanda de maneira transdisciplinar, com a adesão de duas centenas de hackers, filósofos, jornalistas, artistas, antropólogos, designers, provenientes sobretudo de São Paulo, além de cidades como Belo Horizonte e Rio de Janeiro. Os adeptos se engajam em quatro frentes de experimentação e de pesquisa de respostas para questões comuns: comunicação, tecnologia, educação e arte. 
Seguindo um parâmetro de aprendizagem distribuída sustentada na pluralidade de repertórios, o grupo passa a disseminar conhecimentos de forma multilateral, constrói no wiki um banco de referências para notícias e artigos disponíveis na internet e elabora uma série de subprojetos. A MetaReciclagem é um desses derivados e herda em sua metodologia os efeitos da concepção heterogenética, em meio ao caos de diferenças não-hierárquicas e atos de organização espontânea incubados em um contexto virtual de convivência. 
Essa situação é descrita por participantes da lista como “caordem” (), termo absorvido ou deglutido (em termos antropofágicos) do discurso mercadológico[38] sobre a cooperação de agentes independentes em torno de uma finalidade comum. Uma segunda possibilidade de análise dessa dinâmica operativa segue a comparação com os mutirões, o carnaval e a operação pirata, proposta por Dimantas (2006). O traço comum a todos os casos reside na concorrência entre um indispensável empenho coletivo voluntário e as possibilidades de decisão autônoma quanto à forma de participação. Para o autor, a MetaReciclagem é ainda uma manifestação de linkania, conceito de engajamento em rede e troca generosa do conhecimento que se aplica também às comunidades hackers envolvidas na programação de software livre. 
Podemos afirmar, portanto, que a hipersubjetividade é um fator inerente aos arranjos tecnológicos da MetaReciclagem conseguidos por bricolagem, gambiarra e anamorfose. Processos que interferem e desviam os parâmetros relativos não só à infraestrutura física – uma vez que os componentes de computadores reciclados desrespeitam a obsolescência programada pela indústria para estimular o consumo sucessivo de aparelhos, na medida em que sua performance exige mais e mais capacidades de memória e processamento. Alteram também a infraestrutura lógica – já que o código livre usado em sistemas, aplicativos e protocolos de rede se contrapõe às soluções proprietárias de acesso restrito. E influenciam a interação – pois o envolvimento comunitário e direto com a tecnologia subverte à separação entre produtores e consumidores, servidores e usuários. 

O aspecto relacional se manifesta nas intervenções e iniciativas de disseminação realizadas em eventos com os quais os adeptos da MetaReciclagem se envolvem ou participam, a exemplo dos festivais e conferências Provos, Mídia Tática Brasil, Next 5 Minutes, Digitofagia e Submidialogia[39]. Está presente também nos laboratórios ligados à Rede e classificados em duas categorias. Os Esporos são espaços de referência, investigação, desenvolvimento e replicação da MetaReciclagem, com foco na pesquisa e experimentação. Já os ConecTAZes são iniciativas de espaços temporários ou permanentes, fixos ou móveis, que abrigam ações de mobilização de redes sociais e de conversações, desde oficinas de colaboração com lápis e papel até sessão de vídeos e festivais de instalação do sistema operacional Linux (CAETANO, 2006; METARECICLAGEM, 2010). 

Em uma perspectiva histórica, devemos mencionar os exemplos das ConecTAZes Autolabs e do Esporo IP://. O projeto Autolabs consistia em uma série de laboratórios de produção cultural independente, experimentação e apropriação tecnológica localizados em de centros de atendimento à juventude de bairros da periferia de São Paulo (METARECICLAGEM, 2010; ROSAS, 2004).  Empreendida durante um semestre de 2004, em parceria com outros grupos e coletivos, o poder público e empresas, a iniciativa é considerada como o protótipo das redes de Pontos de Cultura no Brasil, e dos Bricolabs, espaços de desenvolvimento local e mundial de infraestruturas de ação comunitária para investigação de conteúdos e tecnologias livres[40]. 
Por sua vez, o IP:// (Interface Pública) foi um espaço de trabalho montado no Rio de Janeiro, em 2005, em parceria com o centro de mídia Sarai, de Nova Déli, e a sociedade WAAG, de Amsterdã. Nele, foram promovidas atividades na área de interseção entre arte, comunicação e tecnologia, incluindo oficinas, residências de artistas, ativistas e hackers, encontros, publicações, rádio web, mostras de vídeo, exposições e alguns projetos artísticos (;). 

Entre eles está mimoSa: Máquina de Intervenção Urbana e Correção Informacional, trabalho iniciado em 2005, comissionado pela iniciativa Turbulence (, ) e apoiado pela Fundação Andy Warhol para as Artes Visuais. mimoSa é descrita como oficinas que reúnem artistas, artesãos, ativistas e outros participantes para a construção de máquinas que possam, “mesmo que em uma escala pequena, alterar o cenário de produção e repressão midiática no Brasil”. O fundamento reside na aposta pela emergência do pensamento crítico sobre os meios de comunicação a partir da produção e operação desse aparato, capaz de gravar histórias públicas e vídeos em bancos de dados digitais, de efetuar emissões sonoras via alto-falantes ou rádio em baixa potência. Com isso, espera-se “atingir uma melhor distribuição de representações, visibilidade e poder”. 

O trabalho se destaca ainda pela proposta de difusão dos registros colhidos, que envolve a inscrição no ambiente urbano de um número de telefone e de um endereço da internet pelos quais as histórias podem ser conhecidas, além da gravação de um CD de áudio para os entrevistados, composto por seu próprio relato e os dos demais participantes. mimoSa é resultado da colaboração interdisciplinar entre programadores, pesquisadores, artistas e midiativistas – são eles Alexandre Freire, Etienne Delacroix, Giuliano Djahdjah, Luís "Asa" Fagundes, Ricardo Ruiz, Romano, Tatiana Wells e Shawn Micallef, integrante do projeto canadense Murmur, voltado ao documentarismo da história oral relacionada aos espaços cotidianos. 
Os efeitos éticos e estéticos de mimoSa reverberam entre outros agentes que dela se apropriem. Sob a condição de atribuição à proposta original, o registro do projeto em Creative Commons permite o seu uso não-comercial, o seu compartilhamento e o seu desdobramento em obras derivadas. Procedimento que se assemelha à noção de licença sugerida por Yoko Ono, que defende a liberdade do faça-você-mesmo no campo artístico e é adotada como princípio organizador da produção de múltiplos e edições de trabalhos da rede de artistas Fluxus (). Esse antecedente poético nos habilita, então, a relacionar a metodologia recombinante da MetaReciclagem, presente no licenciamento aberto de mimoSa, não apenas com a ética hacker e o movimento do software livre, como também com as marcas da antiarte (ou de uma arte integrada à vida e avessa à sua rendição absoluta ao capital) inscritas nos objetos, situações e atitudes do construtivismo, Dada, Internacional Situacionista, Fluxus, arte conceitual, intervenções urbanas, artivismo, hacktivismo e mídia tática. 

Zona Autônoma Sem Fio (ZASF) é o nome de outro projeto de MetaReciclagem articulado sob a perspectiva dessa linhagem de uma produção artística em um território além-mercadoria. Como o próprio nome indica, o trabalho remete à ideia de zona autônoma temporária (TAZ), que Hakim Bey () define como uma intensificação da vida, uma tática de desaparecimento e rebelião sem confronto direto com o Estado, ou uma guerrilha de liberação de um intervalo de espaço, tempo ou imaginação na interseção de realidades paralelas. A TAZ seria, para o autor, o lugar e tempo do acontecimento da arte como condição de vida, movida pelo mero jogo criativo. 
A ConecTAZ denominada ZASF () consiste em uma pesquisa fundamentada na montagem circunstancial de redes locais de internet sem fio, montadas com software livre e equipamentos recondicionados e de baixo custo – propósito que deu origem à MetaReciclagem. Essas redes são formadas conforme o diagrama de topologia mesh, em que cada máquina conectada é também um roteador independente para a conexão de outra, dispensando a função de um servidor central. Tal estrutura proporciona a capacidade de contorno de caminhos rompidos ou bloqueados, uma vez que o tráfego pode se dar em diferentes rotas[41]. 
Disponível para o acesso irrestrito em um espaço público, a ZASF estabelece um espaço de navegação fora da internet, disponibilizando serviços como wiki, mensagem instantânea e repositório de documentação técnica e conceitual. Dependendo do contexto, pode oferecer conteúdo específico, atuando como totem sem fio ou ponto de informação. ZASF é uma abordagem prática sobre temas de compartilhamento e proximidade, privacidade, acesso ubíquo, o risco de desligamento da internet e a possibilidade de mistério no mundo. O projeto, que consta entre as ações do núcleo de MetaReciclagem denominado Desvio[42], reclama a reapropriação do poder sobre as tecnologias de comunicação, propondo uma fissura de autonomia no espaço estriado  das infraestruturas de domínio comercial. 
Uma opção que, embora tenha limites de alcance geográfico e de duração, oferece uma área de experiência, produção e partilha independente dos vetores de domesticação da diferença – e de transformação da abstração em commodity, nos termos utilizados por Wark (). No entanto, a máquina nômade da Rede MetaReciclagem também enfrenta o risco da cooptação pelo poder. Atentos a isso, seus integrantes adotam a publicação de referências conceituais e históricas de suas atividades como medida de reiteração de suas singularidades (). Por outro lado, essa defesa é maleável, já que a disseminação viral de sua dissidência tecnológica é uma das finalidades da MetaReciclagem – a subversão e hackeamento dos valores de funcionamento sistemas políticos e institucionais (; ). 

Na mesma medida em que os Autolabs se replicam nos Pontos de Cultura, o software livre é assimilado em programas de governo[43] e na arte, enquanto o engajamento pela reciclagem de componentes e redução do lixo eletrônico[44]  encontra poros de infiltração nas políticas públicas e corporativas atentas à importância da sustentabilidade na agenda internacional. Por um lado, o reaproveitamento de hardware gira na contracorrente da obsolescência, sobretudo nas áreas de periferia do desenvolvimento onde a urgência de soluções é atendida pela energia digitofágica do faça-você-mesmo. Por outro lado, a programação colaborativa reverte em soluções mais eficientes e adequados às particularidades da infraestrutura física e de interação com que se conjugam. 
Na apropriação tecnológica, material ou imaterial, o envolvimento direto e prático é o que assegura a heterogenia da produção da diferença. A depuração do código é requerimento para o Viver-Junto tecnológico. Em outras palavras, poderíamos propor que a demanda do escovamento de bits de dentro para fora, referente ao ajuste nas rotinas de processamento, não só é comparável ao requisito heideggeriano de inserção na filosofia para a produção do pensamento filosófico (). É também análoga a tarefa de escovar a história a contrapelo prevista por Benjamin () como contrapartida de distanciamento à empatia do historicismo pela versão dos fatos obtida com quem exerce poder. Esse historicismo encontra suas equivalências na aceitação passiva das tecnologias com melhor estratégia publicitária. 

Os processos de arte_hackeamento da MetaReciclagem se sustentam em um paradigma que junta a estética relacional (BOURRIAUD, 2002) proveniente de sua energia de agregação  transdisciplinar com uma ética hacker orientada pelo paritarismo (peeracy) e pela pirataria (piracy). Estas duas coordenadas se justificam da seguinte maneira: o paritarismo frutifica por meio do compartilhamento de valores pela linguagem que aglutina sua comunidade, enquanto a pirataria é eco da “caordenação”, anárquica e persuasiva, da Rede de colaboradores ao redor de interesses “em código aberto”. Essa composição recupera o constante questionamento sobre os propósitos da arte, em um período de condicionamento às tendências artificiais de mercado embutidas nas tecnologias. 
Para Felipe Fonseca (2009), ao se render ao comércio, a arte perde ”espaço como [atividade] geradora de conhecimentos”, conferindo ao artista uma  condição de “irrelevância”. Na sua avaliação, a reação contra o estado das coisas exige a crítica do consumismo, do próprio universo artístico e das escolhas tecnológicas. Crítica que se realiza pelo exercício da descoberta e do coletivismo, pela atitude digitofágica e pela retomada dos referenciais do ciberpunk e da rebeldia hacker do desvio dos usos e da formação de enclaves de sociabilidade independentes das corporações. 
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[1]São de nossa autoria as traduções para o português de citações de obras consultadas em outros idiomas. 

[2]Os dicionários Caldas Aulete e Houaiss registram apenas o termo hacker, proveniente do inglês. Na falta de aportuguesamento ou mesmo registro de derivações dessa palavra, adotamos a expressão hackeamento como substantivo que designa a própria ação dos hackers (hacking) e seu resultado (hack). Nos casos em que se exige a distinção, no entanto, mantemos os vocábulos usados em inglês. A forma flexional correspondente à ação do hacker (to hack) traduzimos como hackear, verbo com conjugação semelhante à de recensear. 

[3]No original em francês, Derrida substitui a vogal “e” de différence pela vogal “a” de différance, criando uma nova grafia que mantém, no entanto, inalterado o valor fonético. Empregamos em português a substituição da “ç” de diferença pelo “s” de diferensa, conforme a sugestão de Nícia Adan Bonatti, tradutora Derrida.  OTTONI, Paulo (curadoria). Folheto da exposição DERRIDA - a traduzir. Unicamp, junho de 2003. Disponível em: http://www.unicamp.br/iel/traduzirderrida/EXPO.htm. Acesso em: 25 de novembro de 2009. 

[4]No francês, conforme Derrida (1972), o diferente e o divergente também encontram nas palavras différent e différend duas grafias distintas com sonoridade idêntica. Ambos os sentidos se apoiam na produção de um intervalo, uma distância, topológica e cronológica, que separa o que é do que não é, de maneira que aquilo que é seja de fato o que é. Essa constituição do presente como síntese complexa, “não-originária, de marcas, de traços de retenção e protensão” (p. 14) é o que Derrida denomina arquiescritura ou diferensa – que ao mesmo tempo é espaçamento e temporização. 

[5]Embora as sonoridades de cada dupla (dissidir x decidir / diferir x deferir) se distanciem pela pronúncia, podem também se aproximar quando esta sofre desvios. 

[6]Conforme o Dicionário Houaiss, o verbo emular tem quatro acepções: 1. esforçar-se para a realização de um mesmo objetivo; 2. procurar emparelhar(-se), imitar, seguir o exemplo de; 3. ter emulação com; tentar superar ou igualar-se a; competir, rivalizar(-se); e 4. na informática, como regionalismo brasileiro – fazer com que um dispositivo ou programa reproduza fielmente as funções de outro dispositivo ou programa, de modo a permitir a utilização do primeiro em lugar do segundo. 

[7]O TCP/IP é um conjunto de protocolos de comunicação entre computadores em rede. Seu nome deriva de dois protocolos, o Transmission Control Protocol – TCP (Protocolo de Controle de Transmissão) e o Internet Protocol – IP (Protocolo de Interconexão). Por sua vez, o Domain Name System – DNS (Sistema de Nomes de Domínios) é um método de gerenciamento de nomes, hierárquico e distribuído, que utiliza o exame e atualização de seu banco de dados e traduz os nomes de domínios em endereços de rede (IPs). 

[8]Aqui empregamos duas das possíveis traduções para a expressão inglesa Peer-to-Peer – P2P, que indica as redes de máquinas que interagem sem uma relação entre clientes e servidores. A organização P2P é típica dos sistemas de compartilhamento de arquivos de música e materiais audiovisuais. Para dar ênfase à ideia de rede, poderíamos optar pela tradução ponto-a-ponto. No entanto, se quisermos acentuar o caráter comunitário, a tradução par-a-par (de igual para igual) parece mais adequada. 

[9]A palavra cibernética tem origem no vocábulo grego Κυβερνήτης (kubernetes), que significa piloto ou timoneiro. Cibernética é o estudo do controle e da comunicação em e entre sistemas orgânicos e máquinas, conforme a definição de Wiener (1954). Na cibernética, os sistemas são entendidos como circuitos de respostas cíclicas que fornecem continuamente ao controlador dados sobre os resultados de suas ações, para que este continue realizando suas operações. Na medida em que a informática se dissemina em uma série de aplicações relacionadas aos sistemas de comunicação, informação e interação, a cibernética torna-se um termo comumente associado ao campo. 

[10]Aqui preferimos manter entre parênteses uma tradução que preserva o elemento de composição pospositivo –logia, que os dicionários definem como indicativo de ciência, arte, tratado, exposição cabal, tratamento sistemático de um tema, ou de conexão com palavra ou proporção. Na língua portuguesa, no entanto, a palavra protocolar é o único adjetivo registrado para aquilo que é relativo ou segue o protocolo. 

[11]“Se o hackeamento rompe embalagens, então o grande hack global é o movimento de despossuídos do mundo subdesenvolvido, sob e sobre toda fronteira, seguindo cada vetor em direção à promessa do mundo superdesenvolvido” (WARK, 2004, parágrafo ) . 
[12] O termo genealogia em Foucault se fundamenta na genealogia da moral de Nietzsche, especialmente no que diz respeito à sua sugestão de origens complexas, mundanas e vulgares – de maneira nenhuma inseridas em um esquema geral progressivo. A análise genealógica demonstra que um sistema de pensamento é resultado de mudanças históricas contingentes, e não produto de tendências racionalmente inevitáveis. Embora não esteja dedicada ao estudo detalhado da ascendência das tecnologias, esta pesquisa emprega a ideia de genealogia para negar a ideia de evolução tecnológica. (GUTTING; ZALTA, 2008) 
[13] A crítica de Baudelaire à fotografia e os debates sobre arte e tecnologia são expostos na seção 1. 

[14] Os conceitos de linha de fuga e estratificação são discutidos na seção 1. 

[15] Na seção 3, encontra-se a genealogia da contracultura hacker. A reflexão sobre controle e subversão nos meios tecnológicos é abordada de modo mais amplo na seção 1. 

[16] A palavra cibernética tem origem no vocábulo grego Κυβερνήτης (“kubernetes”), que significa piloto ou timoneiro. Cibernética é o estudo do controle e da comunicação entre o orgânico e a máquina, conforme a definição de Wiener (1954). Na cibernética, os sistemas são entendidos como circuitos de respostas cíclicas, que fornecem continuamente ao controlador dados sobre os resultados de suas ações, para que este continue realizando suas operações. Na medida em que a informática se dissemina em uma série de aplicações relacionadas aos sistemas de comunicação, informação e interação, a cibernética torna-se um termo intimamente associado ao campo. 
[17] Encontrariam afinidade com a ideia de programação anamorfótica as poéticas tecnológicas de exploração da margem de indeterminação, de simulação do ato criativo (conforme a estética gerativa de Max Bense) e de hibridação de processos, que figuram entre os exemplos citados por Plaza e Tavares (1998, p. 34-37). 
[18] Suzete Venturelli (2004) inclui no novo realismo da era digital a visualização de objetos ainda em projeto ou fora do alcance da percepção tridimensional. De modo análogo, Plaza e Tavares (1998, p. 37-38) trabalham com as ideias de teledetecção e realismo conceitual. Na teledetecção, aspectos do real além do visível seriam revelados pela codificação da informação referente à estrutura constitutiva e enérgica de um objeto – como no exemplo da aquisição de dados por infravermelho, micro-ondas, raios-x. Como resultado, teríamos a dilatação da noção de espaço-tempo e de história, com o advento de “imagens-prótese”, tributárias da relação homem-mundo-máquina, e “imagens cognitivas”, transmissoras de conhecimento (p. 34-37). O realismo conceitual, por sua vez, corresponderia à simulação de objetos ou fenômenos a partir da codificação das estruturas da realidade. Teria como consequência um problema ontológico, pois suas imagens antecederiam os objetos reais, subvertendo a ordem do mundo com a apresentação de algo inexistente, referenciado por seu próprio processo de construção. 
[19] Lucia Santaella (2005, p. 9) aponta seis eras civilizatórias, conforme a mídia predominante: comunicação oral, escrita, impressa, de massa, midiática e digital. Essas etapas seriam sequenciais, porém sobrepostas – uma nova fase não leva a anterior ao desaparecimento. Por sua vez, Julio Plaza e Monica Tavares (1998, p. 24) falam da superposição de tecnologias sobre tecnologias, de deslocamentos e incorporações, que não anulam os esquemas antigos. Dessa forma, encontram-se em convivência gerações e paradigmas distintos de imagens: a) as de primeira geração – artesanais, únicas, analógicas, cuja recepção tem valor de culto; b) as de segunda geração – técnicas, reprodutíveis, de produção analógica ou digital, cuja recepção tem valor de exposição; e c) as de terceira geração – resultantes de síntese, sem referentes reais, cuja recepção tem valor de recriação, simulação ou programação. 

[20] O tempo se torna objeto em virtude da manipulação da velocidade nas imagens tecnológicas. Surge daí uma nova disposição perceptiva, causada pela metamorfose da noção natural de tempo e pela adesão ao tempo tecnológico, marcado pela instabilidade cronológica em relação à duração dos eventos, decorrente da apreensão dos registros como atualidade e da plasticidade ilusória dos dados históricos (VENTURELLI, 2004, p. 21-23). 

[21] Para Plaza e Tavares (1998, p. 58-59), as mudanças na percepção introduzidas pelas imagens sintéticas não mais dizem respeito à “profundidade de campo”, mas sim à “profundidade de tempo”. Em lugar do tempo causal e contínuo do passado, surge um tempo infinito, de um evento puro jamais atualizável em sua totalidade. 

[22] Em lugar do valor de recriação, indicado por Julio Plaza e Monica Tavares (1998, p. 26), preferimos o termo interatividade, para com ele dar ênfase ao papel desempenhado por quem interage com a hipertextualidade visual, viabilizando assim sua manifestação pelo acionamento colaborativo. Pois, conforme os próprios autores, “com a imagem eletrônica, a criação se coletiviza, assim, o que temos são egos amalgamados, pasteurizados e integrados em chips, um superego em memórias”. 

[23] É de nossa autoria a tradução dos trechos da obra citados em português. Ainda que tenhamos consultado uma edição em inglês e outra em espanhol, a indicação de páginas se refere sempre a esta última. 

[24] A paráfrase faz referência à faixa-título do álbum “Da Lama ao Caos” (1994), trabalho do movimento musical manguebeat (ou manguebit), conhecido por sua mistura de maracatu e outros ritmos da cultura popular pernambucana com o rock, hip hop e música eletrônica (SÁ; TRAMA, 2009). 
[25] Expressão utilizada em canção do músico Tom Zé, que faz parte do disco “Com Defeito de Fabricação” (1998). A estética do arrastão, ou estética do plágio, é definida em texto impresso no encarte da obra como prática de reutilização da “sinfonia cotidiana do lixo civilizado, orquestrada por instrumentos convencionais ou não”. Entre os significados de arrastão, destacamos, como Tom Zé, o uso informal da palavra para indicar um “assalto realizado por grupo numeroso que aborda uma ou mais pessoas ao longo do caminho por onde passa”. É interessante atentar também para os sentidos do termo na pesca, que incluem a “ação de recolher do mar a rede de pesca”, “a rede de pesca que se arrasta pelo leito do mar” e a “embarcação usada para a pesca com essa rede” (HOUAISS et al, 2007). 

[26] Os dicionários Caldas Aulete e Houaiss apenas registram o termo hacker, proveniente do inglês. Utilizamos a palavra “hackeamento” como substantivo derivado, para designar a ação que faz o hacker ou seu efeito, traduzida aqui como “hackear”, verbo cuja conjugação seria semelhante a recensear. 

[27] São traduções nossas as citações em português de textos consultados em língua estrangeira. 

[28]Ao longo deste estudo, preferimos manter a grafia de nomes próprios conforme encontrada nos documentos e bibliografia consultados. 

[29] Creative Commons (2009) é uma instituição sem fins lucrativos dedicada a facilitar o compartilhamento de conteúdos e seu aprimoramento colaborativo. Oferece modelos de licenças abertas e outros mecanismos legais para registro de obras que regulam opções de acesso, de recombinação, de uso comercial e outras formas de apropriação e uso. 
[30]  No capítulo 2.2 discutimos esse processo de reutilização de conteúdos precedentes disponíveis, tendo em vista a ideia de bricolagem em autores como Bourriaud, Derrida e Deleuze. 

[31] Fan fiction é a produção de narrativas sobre personagens e cenários, realizadas pelos fãs de histórias originais, em lugar dos autores dos mesmos (BUSCH; PALMAS, 2006). 

[32] Sigla para Free/Libre Open Source Software. 

[33]Conforme escrevem Deleuze e Guattari, “the man-horse-bow ensemble forms a nomadic war machine under the conditions of the steppe. Men form a labor machine under the bureaucratic conditions of the great empires. The Greek foot-soldier together with his arms constitute a machine under the conditions of the phalanx.” (p. 118) 

[34]Em seu relato sobre a organização do contracultura hacker, Sterling enfatiza o papel desempenhado por publicações em papel como as revistas Phrack e 2600 e os sistemas de telecomunicação BBS (Bulletin Board Systems), em que um servidor central servia como meio de informação e transmissão de mensagens acessado por outros máquinas conectadas pelos cabos telefônicos graças ao uso de moduladores-demodulares (Modems). Na medida em que as tecnologias tornam-se mais variadas, as listas de e-mails, os fóruns de discussão hospedados em sites, os blogs e as redes sociais  se somam a essas opções. 

[35]Um wiki é um website ou um software que estabelecem a publicação colaborativa de conteúdos pela internet, que passam a ser criados e alterados livremente pelas comunidades interessadas. A palavra de origem havaiana tem o mesmo sentido do adjetivo “rápido” e, quando repetida, reforça a ideia de agilidade. Fontes: 1) ASKOXFORD: Free online dictionary resources from Oxford University Press. Available at: http://www.askoxford.com/. Retrieved on: 15th Nov. 2009. 2) WIKIPEDIA, the free encyclopedia. Article on “wiki”. Available at: http://en.wikipedia.org/wiki/Wiki. Retrieved on: 15th Nov. 2009. 

[36]Publicado em 1999, o Manifesto Cluetrain é composto por 95 teses baseadas na ideia de conversação que versam sobre os impactos do uso disseminado da internet sobre a economia. O texto sugere as implicações de um novo ambiente econômico caracterizado pelo nível inédito de comunicabilidade alcançado por consumidores e empresas. O manifesto inclui enunciados como “Mercados são conversações” e “Hyperlinks subvertem hierarquia”. Disponível em: http://www.cluetrain.com/. Acesso em 10 de janeiro de 2010. 

[37]Conforme relata Felipe Fonseca, articulador do projeto Metáfora e da Rede MetaReciclagem: “Xemelê é um termo fantasia derivado da denominação do protocolo XML (Extensible Markup Language) — que é um padrão de linguagem para comunicação entre sistemas via web (…) Para facilitar a comunicação (…), transformamos XML em verbo: 'xemelizar' conteúdos (…) Depois transformaríamos em substantivo novamente, mas já devidamente tropicalizado: 'xemelê'”. XEMELÊ. Apresentação no site do projeto. Disponível em: http://xemele.cultura.gov.br/sobre/. Acesso em: 14 de janeiro de 2010. 
[38]O termo de origem inglesa chaord é usado por Dee W. Hock, fundador e diretor-executivo emérito da companhia de cartões de crédito Visa. Designa qualquer sistema físico, biológico ou social que seja complexo, não-linear, auto-organizado e capaz de se adaptar, que reúne em si aspectos caos e ordem. Fonte: HOCK, Dee W. The Chaordic Organization: out of control and into order. World Business Academy Perspectives, Burlingame, CA, Vol. 9, No. 1, 1995. 

[39]O festival Provos teve lugar em Belo Horizonte, em 2002. Em 2003, ocorreram em São Paulo o Mídia Tática Brasil e em Amsterdã o Next 5 Minutes. O Digitofagia teve sua programação divida entre São Paulo e Rio de Janeiro, em 2004. As quatro edições já organizadas do Submidialogia foram sediadas em Campinas (2005), Recife e Olinda (2006), Lençóis (Bahia, 2007) e Belém (2009). Por fim, o festival LIBRES foi promovido em Recife, em 2009. Mais informações em: CAETANO, 2006; DIMANTAS, 2006; METARECICLAGEM, 2010; DES).(CENTRO, 2010; LIBRES, 2009; NEXT 5 MINUTES, 200. 

[40]Os Pontos de Cultura recebem apoio do Ministério da Cultura brasileiro, por meio do programa Cultura Viva. Mais informações em: http://www.cultura.gov.br/cultura_viva/. Os textos teóricos e as referências para as iniciativas de Bricolabs podem ser conhecidos em: http://bricolabs.net/. 

[41]http://p2pfoundation.net/Mesh_Networks 

[42]Grupo de MetaReciclagem formado por Dani Matielo, Dalton Martins, Drica Guzzi, Felipe Fonseca, Glauco Paiva e Hernani Dimantas. O Desvio promove ainda a iniciativa editorial Mutirão da Gambiarra, cujo objetivo é incentivar a produção distribuída de documentação, conteúdo crítico e experimentação de linguagem nas áreas de apropriação de tecnologias, ação social em rede e criatividade. Mais informações em: http://desvio.weblab.tk/ 

[43]http://www.softwarepublico.gov.br e http://www.softwarelivre.gov.br/ 

[44]O repositório Lixo Eletrônico reúne informações sobre o assunto: http://lixoeletronico.org/ 

